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|  PALAVRA DO PRESIDENTE  |

É com grande alegria que escrevo estas palavras 
anunciando o terceiro número da Revista SEA-
ERJ editado em nosso mandato.

Neste número procuramos fazer um breve diagnós-
tico de como está a Engenharia Pública em alguns 
municípios da Região Metropolitana, além de abor-
darmos questões relativas à reciclagem de material e 
à sustentabilidade.

Este é mais um momento para um balanço das nos-
sas atividades dos últimos seis 
meses, período em que intensifica-
mos os debates técnicos, tornando 
a SEAERJ uma referência impor-
tante nos temas que afetam o dia 
a dia de nossa Cidade e de nosso 
Estado, tais como o ACIDENTE na 
OBRA DO METRÔ, a Gestão das 
águas do RIO PARAIBA DO SUL, 
a DUPLICAÇÃO do VIADUTO DO 
JOÁ, uma proposta para uma VA-
RIANTE DA LINHA VERMELHA.

Promovemos, também, almoços 
na SEAERJ com diversos parla-
mentares visando estreitar nossos 
laços com o Poder Legislativo, tais 
como os Deputados Paulo Melo, 
Luis Paulo Correa da Rocha, Gra-
ça Melo, Comte Bittencourt, Pedro 
Fernandes, e os Vereadores Leila 
do Flamengo e Marcelo Queiroz, e também partici-
pamos do café da manhã com o candidato, agora 
eleito Deputado Estadual, Carlos Osório, sendo que 
no próximo ano iremos intensificar estes contatos.

Nossas festas foram um grande sucesso, como a 
festa árabe, a noite de queijos e vinhos, a noite do 
boteco e a dos anos 60 e 70, todas com animada 
presença de associados, amigos e familiares.

Por outro lado não nos esquecemos da luta perma-
nente pela melhoria dos salários, tanto no nível esta-
dual quanto no municipal, pois temos plena consciên-
cia de que o reajuste obtido no Estado não foi o su-
ficiente para repor todas nossas perdas, assim como 
para o reconhecimento da importância da categoria 
como agentes transformadores da sociedade, trazen-
do desenvolvimento e bem-estar para a população. 
Além disso não atendeu também o anseio da classe 
com a transferência dos colegas do DER e INEA para 
o IEEA fortalecendo a engenharia pública estadual. 

Esperamos que no atual governo, possamos es-
tabelecer um diálogo franco e sincero, para expor 
nossas expectativas e nossos pleitos. E sincera-
mente não podemos mais aceitar ter de esperar 
mais quatro anos para termos atendidos somente 
em parte as justas  reivindicações.

Quanto ao Município, após grande mobilização 
e uma participação expressiva da classe, conse-
guimos estabelecer um contato direto com o Sr. 
Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, com o qual 

estivemos em duas oportunida-
des, sem contudo não ter obtido 
nada, a não ser sofrer uma gran-
de decepção, pois a Comissão 
formada por ele próprio, pela 
Presidente da CODESP, pelos 
Secretários de Administração de 
Fazenda, não resultou em ne-
nhuma proposta, gerando ape-
nas frustração e desânimo na 
classe.

Neste momento, estamos com a 
Comissão de Negociação, eleita 
em assembleia em reuniões per-
manentes avaliando e buscando 
estratégias, promovendo visi-
tas à Câmara de Vereadores, na 
busca de interlocutores que pos-
sam nos ajudar a atingir nossos 
objetivos.

Não vamos desanimar nem esmorecer das lutas 
em relação ao Estado e ao Município.

Neste quarto final de gestão, vamos intensificar 
nossa disposição com muita garra para conseguir 
que os PODERES EXECUTIVOS MUNICIPAL e ES-
TADUAL reconheçam, que no momento em que a 
Cidade e o Estado se transformam em imensos 
canteiros de obras, que nossa classe não pode ser 
esquecida e que, ao contrário, seja reconhecida 
nossa importância nesse processo de desenvolvi-
mento fazendo-nos justiça com a concessão dos 
merecidos planos de cargos e salários pleiteados.  

Engº Joelson Zuchen
COM MUITO ORGULHO E SATISFAÇÃO 
PRESIDENTE DA SEAERJ

Prezado Colega!!!
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Em 79 anos - 1935-2014 -, a Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos do Estado do Rio de 
Janeiro registra 30 ex-presidentes, sendo quatro mulheres. Em reconhecimento, a entida-

de inaugurou placas na sede, relembrando o cinquentenário – 1935-1985 -, e os 75 anos de  
existência:

EX-PRESIDENTES DA SEAERJ 

01 - Edson Junqueira Passos - 1935
02 - Helio Alves de Britto -1936- 1937
03 - Armandino Ferreira de Carvalho - 1937-1938
04 - João Gualberto Marques Porto - 1938-1939
05 - Alberto Sá Freire Paes - 1939-1940
06 - Hermano Cupertino Durão - 1940-1941
07 - Luiz Ribeiro Soares - 1941-1943
08 - Arnaldo da Silva Monteiro Junior - 1943-1945
09 - Renato Leite da Silva - 1945-1947
10 - Carmen Velasco Portinho - 1947-1949
11 - Ulysses Rodrigues Hellmeister - 1949-1951
12 - Cesar do Rego Monteiro Filho - 1951-1953
13 - Eduardo de Souza Filho - 1953-1955
14 - Osmany Coelho e Silva - 1955-1957
15 - Eduardo de Souza Filho - 1957-1959
16 - Ivo Magalhães - 1959-1961
17 - Milton Gomes Abrunhosa - 1961-1963
18 - Stelio Emanuel de Alencar Roxo – 1963-1965
19 - Luiz Augusto Rocha – 1965-1967
10 - Humberto de Paula Antunes - 1967-1969
11 - Gilberto Morand Paixão - 1969-1971
12 - Geraldo Heleno de Segadas Vianna - 1971-1972
13 - Gastão Henrique Sengés - 1972-1973
14 - Alberto Caruso - 1973-1975
15 - Nilo Gomes de Mattos - 1975-1977
16 - Alair Santos Filho - 1977-1979
17 - Eugenio Morand - 1979-1981
18 - Mauro Lucio Guedes Werneck - 1981-1983
19 - Affonso Agusto Canedo Netto - 1983-1985
20 - José Maurício Baptista Nogueira - 1985-1987
21 - Eduardo Mesquita de Souza - 1987-1989
22 - Luiz Felipe Pupe de Miranda - 1989-1991
23 - Arnaldo Dias Cardoso Pires - 1991-1993
24 - Jeanine Camargo Barcelos - 1993-1995
25 - Jayme Tobias Steichel - 1995 - 1999
26 - Antonio Elisimar Belchior Aguiar - 1999-2003
27 - Eduardo José Costa König da Silva - 2003-2007
28 - Angela Botelho - 2007-2009
29 - Carmen Lucia Petraglia - 2009-2011
30 - Eduardo José Costa Köning da Silva - 2011-2013
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A CLASSE CONTINUA 
MOBILIZADA E ATENTA

|  SEAERJ - Notícia  |

Servidores municipais associados 
mobilizaram-se em agosto e 
setembro/14 num abraço ao 
EOM; e nas escadarias do Centro 
Administrativo São Sebastião – 
CASS, deram continuidade às 
ações pro-melhoria salarial e pela 
valorização da classe
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|  SEAERJ - Notícia  |

Bicicletário

SEAERJ presta serviço e contribui 
para a mobilidade urbana

Ao permitir o estacionamento de bicicletas no pátio da sede na Rua do 
Russel, 1 – Glória, a SEAERJ faz sua parte em benefício da mobilidade 
urbana.  Para isso, o interessado na obtenção desse serviço deve  seguir 

normas previstas em Termo de Compromisso.

É parte do compromisso, por exemplo: a bicicleta deverá estar estacionada no 
local próprio, acorrentada ao suporte  com cadeado ou tranca de segurança, 
sem qualquer objeto solto; aos usuários, “fica claro que a SEAERJ não se 
responsabilizará por objeto deixado com o veículo”.

O Termo de Compromisso explicita também o horário permitido  para o 
estacionamento: de 8 horas às 20 horas; que o estacionamento  estará aberto 
de segunda a sexta-feira nos dias em que houver expediente na SEAERJ,  “não 
podendo ser deixada a bicicleta estacionada fora desses dias e horário, sob 
pena da perda do benefício”.

A SEAERJ emitirá um documento de identificação para o ciclista já cadastrado, 
que será entregue ao porteiro ou vigia, sendo que o usuário deverá identificar o 
veículo com o número do seu cadastro.

Para se registrar como usuário do bicicletário SEAERJ são necessários os 
documentos: cópia da carteira de identidade;  cópia da conta de luz, ou gás, ou 
telefone em nome do usuário, sendo  recente, ou com menos de 60 dias.

Outras informações,  na Secretaria da SEAERJ
Rua do Russel, 1 – Glória 

Tel.: (21) 2136-6797
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A Diretoria da SEAERJ recebeu em sua sede no 
decorrer de 2014, deputados e vereadores 
cariocas, ocasião em que foram abordados 

temas de interesse púbico e da classe, como 
questões ambientais, sanitárias e, sobretudo a 
situação salarial atual de engenheiros, arquitetos, 
geólogos, engenheiros agrônomos, entre outras 
carreiras afins.

A SEAERJ, na atual gestão 2013-2015, tem como 
uma de suas metas estreitar  os laços com o Poder 

Leila do FlamengoCarlos Osório

Pedro Fernandes Paulo Melo Paulo Ramos

Luiz Paulo Correa Marcelo Queiroz

Temas de interesse público e 
da classe reúnem SEAERJ e 

parlamentares cariocas em 2014

|  SEAERJ - Notícia  |

Legislativo estadual e municipal, por entender que 
esse diálogo traz para a classe a  importância  do 
reconhecimento e da valorização dos profissionais,  
estes os responsáveis pela implementação dos 
projetos de interesse da sociedade, ávida no seu 
dia a dia por melhores serviços e infraestrutura 
que garantam o desenvolvimento harmonioso do 
Estado do Rio e dos municípios, em especial da 
Cidade do Rio que completará 450 anos em 2015, 
ano em que a SEAERJ atinge também 80 anos de 
existência.

Visitaram a SEAERJ em 2014 os parlamentares (fotos), em ordem alfabética:
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Ao considerar um êxito este ano o ciclo de 
palestras realizadas às terças-feiras (17h:30) 
e as Mesas  Técnicas que apontam ao Poder 

Público, por exemplo, a alternativa viária para  
desafogar o tráfego na região da Leopoldina e 
da Praça da Bandeira, o Engenheiro Nilo Ovídio 
Lima Passos  é enfático ao afirmar:  a SEAERJ 
não quer ser apenas um local de discussão, mas 
de proposição, buscando soluções  alternativas  
melhores para todos.

 Com certeza - frisou -, as palestras em 2014 
trouxeram uma vida, uma participação grande dos 
associados. Temos tido auditórios com a média  
de 40 a 60 presenças, e alguns eventos enchem 
plenamente o auditório da Rua do Russel, 1 – 
Glória (junto a estação do Metrô).

Em relação a um dos projetos a serem oferecidos  
ao Poder Público - em data a ser agendada -, 

|  SEAERJ - Notícia  |

mencionou o da variante da Linha Vermelha: “ 
É um projeto muito interessante de autoria do 
nosso associado Engº Francisco Filard, que vai 
desafogar a região da Francisco Bicalho e da 
Praça da Bandeira, locais que ainda registram  nós 
no trânsito no Rio de Janeiro”.

O projeto discutido no auditório da SEAERJ  aponta  
como solução a nova via, que jogará  direto esse 
trânsito para a UERJ (Maracanã), para  quem vai 
para a Tijuca, Usina, Grajaú, Vila Isabel,  podendo 
acessar a Grajaú-Jacarepaguá,  o Méier, além de 
também  proporcionar  melhor  acesso à Avenida 
Brasil.É um projeto que a SEAERJ  vai chancelar  
- mas respeitando a autoria do Engenheiro Filard 
-, como uma contribuição  da entidade e dos 
associados para solução de um dos problemas 
viários da cidade. Então, a SEAERJ passa a ser 
um ator ativo da engenharia e não mais teorizando, 
ou fazendo diletantismo.

Palestra sobre a utilização do vidro lota o auditório da SEAERJ

Palestras e Mesas Técnicas em 2014

SEAERJ é um local de proposição
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Além disso, outras Mesas-Técnicas estão  
programadas, de que são exemplos: saneamento 
integral (esgotamento sanitário, drenagem, coleta 
e destino de resíduos sólidos), este em fase de 
detalhamento; a  questão da mobilidade urbana, 
passou a ter maior  ênfase  como tema de Mesa-
Técnica, assim como a questão da água e do meio 
ambiente.

Estes temas, justifica o coordenador da 
programação, a cargo da Diretoria Técnica que tem 
à frente o  Engº Mario Sergio de Castro Bandeira, 
são pertinentes e prioritários,  porque estão 
diretamente afetando a população. A Diretoria 
Sociocultural, cujo diretor é o  Engº Carlos Eugênio 
Del Castilho também se dedica à programação.

 Ao discutir esses temas - frisa -,  a SEAERJ  propõe-
se a contribuir com o Poder Público na solução 
de muitos problemas. Temos trazido aos debates 
pessoas da própria administração municipal e 
estadual,   assim como técnicos da SEAERJ, ou 

|  SEAERJ - Notícia  |

de outras áreas do conhecimento, das próprias 
universidades, para  que deem contribuição, 
analisando os pros e os contras de cada solução 
sugerida.

Tentamos fazer sempre os contra-pontos acerca 
de cada tema, para que não se limite o debate das 
questões, apenas com a visão do  lado oficial, mas 
sempre objetivando trazer uma ideia diferente para 
proporcionar o  diálogo, o debate a cerca de temas 
que permeiam toda a sociedade. O debate não deve 
ter apenas numa direção, mas buscar alternativas de 
solução sempre melhores às questões municipais e 
estaduais. 

A SEAERJ quer ser não apenas um local de 
discussão, mas de proposição também, ressalta o 
Engº Nilo Ovídio, ao lembrar que as programações 
têm sido antecipadas para até um mês facilitando 
o agendamento pelos interessados, além de serem 
divulgadas semanalmente no informativo eletrônico 
Fique Sabendo. 

A partir da esquerda: Edson Andrade, do DAEE/SP; Rosa Formiga do INEA; 
Presidente Joelson; Secretário Carlos Portinho, da SEA; Vera Lúcia Teixeira, do CEIVAP

TERÇAS-FEIRAS NA SEAERJ
Às 17 horas, sempre uma palestra sobre 
temas do momento. PARTICIPE!
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|  SEAERJ - Notícia  |

Mantendo a tradição, a Diretoria da  SE-
AERJ -  gestão 2013-2015 -,  cumprirá 
na Semana de Engenharia, de 07 a 11 

de novembro de 2014, programação de eventos 
que inclui a 26ª Corrida dos Engenheiros e Ar-
quitetos no dia 07/12; Painel Estamos Prepara-
dos para as Chuvas?, dia 08/12; dia 09/12, pa-
lestra sobre a Bioengenharia de Solos; dia 10/12 
- Congraçamento e Encerramento das Ativida-
des do Conselho Diretor no Ano de 2014; dia 
11/12 - Coquetel de Encerramento da Semana 
de Engenharia e da Arquitetura.

Tema ainda pouco debatido, a Bioengenharia 
de Solos / Engenharia Verde terá como pales-
trantes: Alberto Daniel de Carvalho - Engenheiro 
Florestal do Instituto Estadual de Engenharia e 
Arquitetura – IEEA-RJ, ex-Superintendente do 
Inea/RJ, especialista em Engenharia Sanitária e 
Ambiental. Outro expositor do tema será Aluísio 
Granato de Andrade -  Engenheiro Agrônomo, 

Pesquisador da Embrapa Solos, Professor de 
Recuperação de Áreas Degradadas da PUC-RJ, 
ex-Diretor Técnico da Pesagro-Rio.

26ª Corrida

Este ano, repetindo a programação de 2013, a 
26ª Corrida dos Engenheiros e Arquitetos acon-
tecerá na Quinta da Boavista num percurso de 5 
quilômetros. Evento extensivo aos sócios e não 
sócios, se completa com a distribuição de brin-
des aos participantes, recreação infantil e mesa 
de frutas.

Os  kits ao participantes foram distribuídos a 
partir de 03 de novembro. Mas a organização 
dessa corrida começou de fato no dia 11 de 
agosto, quando a primeira reunião aconteceu 
para se discutir o percurso da corrida, as parce-
rias e os custos visando a participação inicial de 
400 inscritos.

SEAERJ realiza Semana da Engenharia 
e da Arquitetura com 26ª Corrida e 

eventos  de 07 a 11 de dezembro de 2014
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Se no último número de sua revista, a SEA-
ERJ nos proporcionou espaço de debates 
sobre práticas estrangeiras em gestão me-

tropolitana e planejamento, agora, o que preten-
demos, é compartilhar, não mais as experiências 
dos outros, mas, as nossas, aquelas que se refe-
rem às iniciativas do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, nos últimos oito anos, com o propó-
sito de restabelecer o exercício do planejamento 
urbano, integrado e articulado das intervenções 
no Estado.

O que então se pensava, era não só superar o lon-
go periodo em que o planejamento permaneceu 
ausente em sucessivas gestões governamentais, 
após a extinção da FUNDREM em 1990, como 
também instituir um órgão específico e colegiado, 

Um novo horizonte 
para a Metrópole
“O PROHDUMS prevê a formulação de políticas 
destinadas ao espaço urbano metropolitano”.

|  INTEGRAÇÃO - Artigo  |

É arquiteto e urbanista, formado pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
Silva e Souza (1977) e pós-graduado em Gerente de Cidade pela Fundação 
Armando Alves Penteado – FAAP (2002). Exerceu, em diferentes gestões, cargos 
de Secretário e Subsecretário no Governo do Estado do Rio de Janeiro, tendo 
ocupado, anteriormente, funções executivas nas Prefeituras de Nova Iguaçu, 
Petrópolis, Volta Redonda, Barra Mansa e Paracambi. Entre os principais projetos 
realizados, estão os Planos Diretores de Nova Iguaçu e Volta Redonda; de 
iluminação pública do Rio; de readequação do pátio ferroviário de Barra Mansa; e 
de implantação e expansão da Via Light.
Atualmente, é Diretor Executivo do Grupo Executivo de Gestão Metropolitana da 
Câmara Metropolitana de Integração Governamental, orgão vinculado à Secretaria 
de Governo do Estado do Rio de Janeiro. É sócio da SEAERJ desde 13-03-1996.

responsável pelo ordenamento e gestão do territó-
rio metropolitano.

Munido do firme propósito de vencer os obstácu-
los e constrangimentos que impedem o pleno de-
senvolvimento da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, o Executivo estadual iniciou negociações 
junto ao Banco Mundial, em 2010, que resultaram 
no Programa de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano Metropolitano Sustentável - PROHDUMS, 
cujo financiamento prevê a formulação de políticas, 
destinadas ao espaço urbano-metropolitano, nas 
áreas de habitação e desenvolvimento. Esse acor-
do bilateral veio ao encontro da retomada sistemáti-
ca do planejamento, imprimindo especial ênfase ao 
equacionamento de uma visão de futuro, no curto e  
médio prazo, para a metrópole.

PERFIL  |  Vicente de Paula Loureiro
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|  INTEGRAÇÃO - Artigo  |

“Os dois planos convergem para o mesmo propósito”.

Dentre os mecanismos inicialmente adotados para 
a consecução destes objetivos, foi criado o Comitê 
Executivo de Estratégias Metropolitanas, composto 
por diversas Secretarias de Estado e com a partici-
pação da UERJ, responsável por elaborar os con-
teúdos dos termos de referência para o Plano Es-
tratégico da Região Metropolitana, visitas técnicas 
no Brasil e no exterior, seminários, cursos e troca 
de experiências com outros estados da federação, 
tendo como foco de atuação, possibilitar condições 
favoráveis ao estudo e formulação de políticas de 
desenvolvimento para o território metropolitano.

Todo o esforço concentrava-se, então, em subsidiar 
a elaboração dos termos de referência, orientadores 
de um Plano Estratégico de Desenvolvimento da Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro, e em viabilizar 
a instituição de uma Governança Metropolitana, ba-
seada no concurso equilibrado do Estado, dos Mu-
nicípios, da Sociedade Civil e do Mercado.

Aos conteúdos dos termos de referência do Plano 
Estratégico de Desenvolvimento da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro, veio juntar-se outra pro-
posta relevante em infraestrutura de transportes - a 
requalificação das estações do sistema ferroviário 
fluminense e do seu entorno imediato, dotando-as 
de acessibilidade compatível com a demanda po-
tencial.

A proposta do Plano de Reestruturação Urbana do 
entorno das estações, baseada no conceito de mo-
bilidade urbana mediante a integração do modal 
ferroviário aos outros demais modais, pressupõe, 
ainda, a recuperação do tecido urbano lindeiro às 
estações, condicionando a intervenção urbanística 
aos seus espaços adjacentes, onde o trem compa-
rece como transporte privilegiado. Os dois planos 
convergem para o mesmo propósi-
to, ambos pautados pelo desenvol-
vimento da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro.

Mas, na medida em que as propos-
tas e projetos evoluíam, ganhando 
contornos mais nítidos, fortalecia-se 
a ideia da criação de um organismo 
capaz de oferecer condições mais 
equilibradas e favoráveis à formula-
ção de políticas de desenvolvimen-
to, estabelecendo, ainda, critérios 
de governança compartilhada, com 
vistas ao planejamento e à execução 

das funções públicas de interesse comum metropo-
litano. 

Assim, em 11 de agosto próximo passado, o Gover-
nador do Estado do Rio de Janeiro, Luiz Fernando 
Pezão, instituiu oficialmente a Câmara Metropolitana 
de Integração Governamental, de cuja composição 
participam o próprio Governador do Estado do Rio 
de Janeiro e os 21 prefeitos dos municipios integran-
tes da RMRJ.

O Grupo Executivo de Gestão Metropolitana, direto-
ria técnica da Câmara Metropolitana de Integração 
Governamental, por sua vez, tem como ações prio-
ritárias a contratação do Plano Estratégico de De-
senvolvimento da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro; a aquisição de serviços de aerofotometria 
que ofereçam aos municípios uma base cartográfica 
adequada e atualizada; a criação do Sistema de In-
formações Geograficas que possibilite ao executivo 
local uma base de dados, passivel de receber aden-
dos e cruzar novas informações, além da elaboração 
de Projeto de Lei, a ser enviado à Assembléia Le-
gislativa, propondo uma nova legislação compatível 
com a composição, organização e gestão da RMRJ 
e, que define as funções públicas de interesse co-
mum de caráter metropolitano. 
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A criação da Câmara Metropolitana de Inte-
gração Governamental do Rio de Janeiro e 
a instalação do Grupo Executivo de Gestão 

Metropolitana representam para Nova Iguaçu e 
demais municípios que compõem esta região um 
ato extremamente positivo para o restabelecimen-
to de uma governança de âmbito metropolitana, 
que ficou acéfala mais de vinte anos com a extin-
ção da antiga FUNDREM em 1989, diz o Prefeito 
de Nova Iguaçu Nelson Bornier.

A Câmara Metropolitana permitirá uma maior inte-
gração das políticas públicas municipais, sobretu-
do nos setores de mobilidade, segurança, sanea-
mento, saúde e educação e ainda poderá contri-
buir para melhores resultados práticos nas áreas 
de gestão e planejamento urbano e territorial.

Prefeito considera a criação 
da Câmara Metropolitana
de Integração Governamental  
ato extremamente positivo
“A criação deste novo ente governamental
 atuará como um instrumento facilitador”.

|  MUNICÍPIOS - Nova Iguaçu  |

Engenheiro Civil graduado pelas Faculdades Integradas Augusto Mota - Rio 
(RJ), em 1985; MBA em Gerenciamento de Projetos pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), em 2008; Pós Graduação Lato Sensu em Gestão de Recursos 
Hídricos na Escola Municipal e da Bacia Hidrográfica - UFRJ/COPPE, em 2004. 
Atual Secretário de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente (SEMUHAM) do 
Município de Nova Iguaçu desde janeiro de 2013. Exerceu anteriormente funções 
administrativas nos municípios de Mesquita, Belford Roxo e no ITERJ/RJ.

Além destas vantagens, a criação deste novo ente 
governamental atuará como um instrumento fa-
cilitador para o estreitamento do diálogo entre as 
21 Prefeituras desta Região e uma maior aproxi-
mação com Governo do Estado do Rio, fato que 
no nosso entendimento beneficiará sobremaneira 
a viabilidade política e financeira de uma série de 
ações previstas na atual gestão de Nova Iguaçu.

Já nas primeiras ações com a elaboração de um 
novo levantamento aerofotométrico, que atualiza-
rá as nossas bases cartográficas, nos permitindo 
traçar um cenário mais atual e confiável da reali-
dade do nosso município e a implantação de um 
sistema unificado  de informações geográficas e 
provavelmente poderemos sentir os resultados 
positivos desta iniciativa.

PERFIL  |  Giovanni Guidone
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Podemos ainda somar a estas ações a elaboração 
de um Plano Estratégico que servirá como base 
para a instalação de um sistema integrado de ges-
tão e planejamento para toda a nossa Região Me-
tropolitana

Com base nestes fatos e ciente da importância da 
cidade de Nova Iguaçu no cenário metropolitano, 
como um dos seus principais polos econômicos e 
núcleos de concentração demográfica, podemos 
afirmar que a visão da Prefeitura da Cidade de 
Nova Iguaçu é bastante otimista quanto aos resul-
tados esperados com a criação da Câmara Metro-
politana de Integração Governamental do Rio de 
Janeiro, acreditando-se que podemos esperar um 
futuro mais promissor para a po-
pulação iguaçuana, marcado por 
novas oportunidades de geração 
de emprego e renda e uma cidade 
capaz de oferecer  melhores con-
dições de qualidade de vida e in-
clusão social.

Pensar o todo

“A ideia de pensar o todo e não 
pensar parte é o importante, é o 
que atrai a todos os municípios na 
questão da Câmara Metropolita-
na”. Esta é a opinião do Secretário 
de Urbanismo, Habitação e Meio 
Ambiente (SEMUHAM) do Municí-
pio de Nova Iguaçu,  Engenheiro 
Giovanni Guidone.

Sobre o estágio em que se encontra a Câmara 
Metropolitana, esclareceu que foi criada reunin-
do 21 municípios da Região Metropolitana, com 
a presença do Governador e representantes dos 
prefeitos.

Guidone, que representará Nova Iguaçu, frisou que 
já houve uma primeira reunião em julho de 2014, 
para apresentação de alguns produtos que a Câ-
mara já vem trabalhando beneficiando os  municí-
pios.

Um dos primeiros produtos é o Levantamento 
Aerofotogramétrico para uniformizar o tipo de in-
formação de cartografia. A ideia é fazer com que 
todos os municípios tenham uma cartografia na 
escala de 1:2000 e na escala de 1:10.000 para se 
entender essa Região Metropolitana. 

E acoplado a isso haverá o Sistema de Informação 
Geográfica. E alguns dados já seriam georeferen-
ciados dentro do sistema para que se possa ter 
facilidade no tratamento da informação.

Um terceiro produto será o Plano Diretor Metropo-
litano, em que vai constar o diagnóstico de todos 
os municípios que compõem a região, já apresen-
tando uma primeira  integralidade.

Então, para esses três produtos existem recursos 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) aportados ao Governo do Estado para que 
ele possa fazer esses três produtos (Levantamen-
to Aerofotogramétrico, Sistema de Informação Ge-

ográfica e  Plano Diretor Metropo-
litano).

Existe um quarto produto específi-
co para o Município de Queimados 
na questão de requalificação de 
áreas ao longo de ferrovias, aque-
las estações ferroviárias.Foi esco-
lhida a estação de Queimados por 
algumas características. Então, ha-
verá um projeto de requalificação 
urbana será replicado para todos 
os municípios que possuam algum 
tipo de ligação com ferrovia de ra-
mal para  passageiros. Então essas 
áreas são sempre áreas muito de-
gradadas.

Sobre prazo, frisou que a última 
referência é de que o Plano Diretor Metropolitano 
estava sendo licitado. Mas como é uma concor-
rência internacional, ela segue todos os trâmites 
da licitação do BID, inclusive com a participação 
de consórcios de empresas internacionais e na-
cionais com experiência no desenvolvimento de 
região metropolitana do mundo.

A programação -  isso foi dito em julho -,  as li-
citações ocorreriam ainda este ano, para que se 
pudesse iniciar  em 2015  esses trabalhos, frisou o 
Secretário  Giovanni Guidone.

Lembrou que desde a Constituição de 1980, que 
os municípios passaram a ter a responsabilidade  
sobre todas as políticas, de saneamento, de ha-
bitação, urbana, devendo resolver o seu próprio 
raciocínio, embora os recursos não tenham acom-
panhado essa divisão. E boa parte dos recursos 

|  MUNICÍPIOS - Nova Iguaçu  |

“A ideia de pensar o todo e não pensar parte é importante”.

Prefeito Nelson Bournier
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continuam no Governo federal 
e no Governo do  Estado. Os 
municípios têm essa autono-
mia e essa dificuldade finan-
ceira. Por isso,  o grande foco 
da Câmara Metropolitana é 
juntar isso. A proposta da Câ-
mara é pensar regionalmente 
em todos os problemas.

Sobre questões como do 
abastecimento e do esgota-
mento sanitário, lembrou que 
“estamos muito atrasados 
ainda na questão do trata-
mento do esgoto, que carece 
de muito investimento”.  Nova 
Iguaçu já tem o seu Plano de 
Saneamento, já definiu a cur-
to, médio e longo prazo quais 
os investimentos a serem fei-
tos em água e esgotos, para que a gente consiga 
atingir, em 30 anos, a universalização dos servi-
ços. Então se definiu que, em 30 anos, é o prazo 
que a gente quer que todas as pessoas tenham 
acesso à água  e todas as pessoas consigam ter 
acesso aos serviços de resíduos sólidos.

Sobre o abastecimento de água ao município, o 
Secretário  qualificou o fornecimento atual de “ir-
regular e intermitente”. E o centro da cidade, é 
uma das regiões  onde  o abastecimento é mais 
precário, devido à falta de reservação, disse res-
pondendo à pergunta sobre o atual Governo que 
promete resolver o  problema da água em  toda 
a Baixada. Austin, Comendador Soares também 
têm problemas sérios de abastecimento de água.

Quanto a habitação, frisou que até o final desta 
gestão serão entregues 12 mil unidades habi-
tacionais de faixa de renda de até R$1.600,00. 
O déficit habitacional da faixa popular é de 25 
mil, diz o Secretário de Urbanismo, Habitação e 
Meio Ambiente. 

Mobilidade

O Engenheiro Jorge Luis Afonso, Superinten-
dente de Gestão Urbana, da Secretaria de Habi-
tação e Urbanismo, e o Arquiteto Paulo Aguiar, 
Assessor Técnico de Urbanismo, da Secretaria 
de Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente enu-
meraram as principais obras do município que 

contribuirão para a mobilidade,  como a amplia-
ção da Via Light, a construção de quatro ou cin-
co viadutos, a instalação de linha de BRT, que 
vai do centro da cidade até quase a via Dutra,

Os viadutos - explicaram -, ,ainda em fase de 
projeto,  farão a transposição da rede ferroviária 
e da via Dutra, este em Comendador Soares. O 
viaduto Barros Junior que atravessa a Via Dutra 
encontra-se em projeto final; as demolições já 
ocorrem para atender ao traçado. A fase  atual é 
de instalação de canteiro da obra.

Essas obras, serão realizadas com recurso mu-
nicipal, mas  também com aporte do Governo 
Estadual, lembram o Engenheiro e Arquiteto da 
Secretaria. Sobre o Plano Diretor do município, o 
Arquiteto Paulo Aguiar lembra que foi elaborado 
em 2011. Entre 2015 e 2016 o Plano poderá ser 
revisto, dentro do prazo de cinco a dez anos,  já  
previsto. Lembrou que o Plano e a Lei de Uso e 
Ocupação do Solo municipal já levam em consi-
deração, inclusive, a obra do Arco Metropolitano 
que passa pelo município, que funciona como 
indutor de crescimento da região. O plano muni-
cipal, lembrou o Engenheiro Jorge Luis Afonso, 
até se anteciparam à construção do Arco Metro-
politano, adequando as leis municipais. E o Arco 
Metropolitano é considerado Área de Especial 
Interesse do município,  frisou o Arquiteto Paulo 
Aguiar.  Não se tem uma legislação detalhada 
para o entorno do arco, mas a área em si já é 
tratada como especial.

|  MUNICÍPIOS - Nova Iguaçu  |

“O viaduto Barros Junior encontra-se em projeto final”.

Vista do viaduto da Rua Venezuela (conjunto)
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Plano de carreira

O município de Nova Iguaçu tem hoje cerca de 38 
engenheiros e arquitetos,  com planos de carreira. 
Esses profissionais, entretanto, não pertencem a 
entidade associativa municipal, esclareceram Jor-
ge Luis Afonso e Paulo Aguiar, mas claro estão vin-
culados ao CREA-RJ e à correspondente entidade 
de arquitetura.

O plano de carreira vigora desde dezembro de 
2012, beneficiando em igual número engenheiros 
e arquitetos do município, todos estatutários. Nova 
Iguaçu mantém as Secretarias de Obras e Serviços 
Públicos, cuja Secretária é Carla Neves.
Sobre o município, Jorge Luiz 
Afonso conhece bem a his-
tória de Nova Iguaçu: “Em  
1983, quando cheguei, o mu-
nicípio tinha 1 milhão e 700 
mil pessoas, era a sétima ci-
dade do País em população, 
incluindo as capitais dos es-
tados.

Mas com as emancipações 
que surgiram ao longo 
dos anos, Nova Iguaçu con-
tinuou sendo um centro de 
compras e serviços. Por isso, 
essa preocupação do  sho-
pping a céu aberto em criar 
uma  área, porque hoje a po-
pulação que o frequenta não 
é só de Nova Iguaçu,  mas 
desses municípios que se 
emanciparam - por exemplo 
Mesquita -, mas que continuam vindo fazer suas 
compras e à procura de serviços..

Hoje, de acordo com o Censo do IBGE de 2010, 
Nova Iguaçu possui  perto de 800 mil habitantes. 
Sobre a distribuição da população no território 
municipal, leva-se em conta os nove Unidades de 
Conservação existentes no município, como a fe-
deral Reserva Biológica do Tinguá -  Rebio Tinguá. 
Nova Iguaçu tem 40% de áreas verdes e face a 
esse número, o Arquiteto Paulo Aguiar não consi-
dera alto o número que se conhece de que o mu-
nicípio  detém, hoje,  cerca 1.500 habitantes/km².
Mas o município, lembra o Paulo Aguiar, no aspec-
to da mobilidade urbana,  planeja a instalação do 
BRT ao longo da Via Light e das linhas de conexão, 

“O Plano de Carreira vigora desde dezembro de 2012”.

|  MUNICÍPIOS - Nova Iguaçu  |

as linhas alimentadoras. O BRT que nasceu em 
Curitiba com Jaime Lerner e que Nova Iguaçu ado-
tará, consiste numa via troncal principal que utiliza, 
normalmente com ônibus de maior capacidade; o 
sistema vai formando alças de ligação ao longo do 
percurso,  fazendo a distribuição pelos bairros, pe-
los setores da cidade.

O sistema viário de Nova Iguaçu  pode ser identifi-
cado por um município atualmente cortado de Les-
te-Oeste pela Via Dutra  e a Via Light (área central 
da cidade) praticamente paralela e essa Via, como 
o sistema ferroviário também (ramal de Paracam-
bi). Esses são os elementos, hoje, estruturantes 
da cidade do ponto de vista viário,  explica  Paulo 

Aguiar . Temos ainda a Estrada de Madureira, que 
cria um vetor na direção Sudoeste da cidade, li-
gando o município a Campo Grande e Santa Cruz.

Nessa área mais densa e ocupada do município e 
com conexão mais direta com a metrópole, com o 
Rio de Janeiro e os municípios próximos, o siste-
ma BRT vai melhorar inclusive as conexões com o 
metrô.

Isso deve ser pensado, na opinião do Engenheiro 
Jorge Luiz Afonso, em termos de Região Metropo-
litana, porque hoje o que temos é cada um queren-
do resolver o seu problema. Mas acredita na boa 
hora em que está sendo criada a Câmara Metropo-
litana, ente de reunião dos municípios da região. 

Viaduto da Av. Dr. Barros Junior sobre a Rodovia Presidente Dutra (planta)
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Um dos principais projetos da Prefeitura de 
Niterói que a Secretária de Urbanismo e 
Modalidade, arquiteta e urbanista  Verena 

Vicenini Andreatta acompanhará de perto junta-
mente com outros órgãos municipais refere-se ao 
Corredor Transoceânico. 

Previsto para conclusão até 2016, o corredor 
constará de  sistema de ônibus BRT, na verdade 
derivado do sistema BHLS de ônibus que trabalha 
em corredores exclusivos, mas com uma permea-
bilidade maior. Funciona como um VLT que, além 
da faixa exclusiva,  permite que o ônibus se deslo-
que também em outras áreas da cidade. 

Construção de sistema de 
transporte e revitalização 
urbanística são metas
“Niterói necessita dessa infraestrutura 
de transporte coletivo”.

|  MUNICÍPIOS - Niterói  |

Arquiteta. Doutora em Urbanismo e Território pela Universidade Politécnica da 
Catalunha (Barcelona, 2007). Foi Diretora e Presidente do Instituto Municipal de 
Urbanismo Pereira Passos (antigo IPLANRIO, 1993-2000). Atualmente exerce 
o cargo de Secretária de Urbanismo e Mobilidade de Niterói, no Rio de Janeiro.

Ao atualizar o panorama do Corredor Transoceâni-
co, a Secretária frisa que o projeto já foi licitado e 
dada a ordem para o início das obras.

Esse corredor, exclusivo, faz  o trajeto desde o 
Engenho do Mato, na região de Itaipú, na Região 
Oceânica de Niterói, até as praias da Baía de Gua-
nabara, em Charitas. Ou seja, é um projeto de 11,2 
quilômetros com 13 estações, uma delas fazendo  
interligação na estação hidroviária de Charitas se 
constituindo num modal de transporte. 

Há a  previsão de o  sistema transportar até 78 mil 
passageiros por dia, ao interligar sete bairros de 

PERFIL  |  Verena Vicentini Andreatta
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“As estações são simples,  com bilhetagem”.

|  MUNICÍPIOS - Niterói  |

Niterói: Charitas, Cafubá, Piratininga, Itaipu, Cam-
boinhas, Itacoatiara e Engenho do Mato. O projeto  
prevê ainda três tipos de estação: uma  reguladora 
em Charitas, outra no Engenho do Mato e a do 
tipo médio. 

O eixo do Corredor Transoceaânico estará  aco-
plado na sua maior parte à Avenida  Francisco 
da Cruz Nunes e  também ao túnel  previsto en-
tre Charitas e o Cafubá, numa extensão de 1.350 
metros, com duas galerias. Em todo o eixo desse 
Corredor Transoceânico, buscou-se ainda acoplar 
uma ciclovia, inclusive no túnel, integraando uma 
malha cicloviária da cidade de Niterói.

O projeto, diz a Secretária Verena Andreatta, bus-
ca acoplar estações sempre perto, por exemplo a 
estação Charitas, a estação do ônibus BHLS – ela 
se encontra diante da estação hidroviária., permi-
tindo a intermodalidade. As estações localizam-se 
sempre  junto a polos de comércio. Elas estão dis-
tribuídas para atender locais com bastantes ativi-
dades, para que as pessoas possam se deslocar 
com comodidade.

Além da própria estruturação, o projeto não é ape-
nas um corredor de transporte coletivo, mas ele 
pensa a reurbanização de uma grande estrada que 
ainda não tem características urbanas. Ela foi pen-
sada numa época rodoviarista.

Buscamos fazer  
desse projeto, se-
gundo a Secre-
tária de Urbanis-
mo e Mobilidade, 
não só um projeto  
com infraestrutu-
ra de  transporte 
coletivo. A Região 
Oceânica neces-
sita, a cidade de 
Niterói necessita 
dessa infraestutu-
ra de  transporte 
coletivo. Porque 
nunca houve esse 
pensamento de 
estuturar um sis-
tema coerente e 
consistente.

Associamos esse 
projeto à reurba-
nização dessa es-

trada que queremos transformar numa avenida ur-
bana. Essa é uma das principais características do 
BHLS, que ele é piso baixo, as travessias são de 
pedestres. Para acessar as estações   não precisa 
subir rampas; o acesso é rápido e cômodo. 

Como se trata de um projeto de reurbanização, 
sempre onde foi possível, cada  praça onde o cor-
redor passou, buscamos dar qualidade urbana a 
essas áreas. Muitas das praças recebem  uma es-
tação de ônibus para que as pessoas possam ter 
um lugar também onde  estacionar uma bicicleta, 
ter um bicicletário como ponto de apoio para es-
sas estações de ônibus.

Então, o corredor se desenvolve na maior parte na 
Avenida  Francisco da Cruz Nunes. E ali na  rótu-
la do Cafubá segue a Avenida  Conselheiro Paulo 
Melo Calli; depois  acompanha a Avenida Doutor  
Raul de Oliveira Rodrigues e túnel, até chegar na 
nestação Charitas Prefeito Silviol Picanço.

As estações previstas são simples, com bilhe-
tagem do lado de fora; o ônibus tem porta pela 
esquerda; são estações que acomodam bem os 
ônibus; e os frequentadores já entram com bilhe-
tagem na hora que o ônibus abre a porta. Tudo é 
rápido, com conforto e modernidade e, sobretudo, 
com regularidade. O principal desse sistema é a 

Revitalização do centro de Niterói
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“O Plano Diretor será revisto em parceria com a FGV”.

|  MUNICÍPIOS - Niterói  |

regularidade, frisa  a arquiteta e urbanista  Verena 
Andreatta.

Na divisão de bairros entre Engenho do Mato e 
Itaipu, existe o Corpo de Bombeiros, uma grande 
praça que  será ampliada para permitir o final desse 
eixo do corredor BHLS.

Quanto ao prazo de execução desse corredor, se-
rão dois anos de obras com previsão de conclu-
são em 2016. Os recursos financeiros são do PAC 
Mobilidade, sendo em torno de R$307 milhões. A 
Prefeituas de Niterói participa com parcela de R$ 
15 milhões.

Plano Diretor

É de 1992 o Plano Diretor de Niterói. Passou por 
revisão para se adaptar ao Estaduto das Cidades, 
em 2004. A Prefeitura acaba  de contratar  no dia 
13 de outubro de 2014 a  Fundaçãlo Getúlio Vargas 
(FGV) ára assessorar o município na revisão do Pla-
no Diretor

O contrato de revisão é de 15 meses, mas a Secre-
tária acredita que “em meados de 2016 já tenha-
mos o projeto de lei de revisão do Plano Diretor”.

Sobre se o Município de Niterói tem Plano de Car-
reira para Engenheiro e Arquitetos, afrmou que não 
tem. Eles são funcionários públicos.

Sobre a operação urbana consorciada, disse que 
estudo de capacidade prevê reformas em até 3,2 
milhões de metros quadrados em área central da 
cidade. A região, reformada e reclassificada na área 
central de Niterói conterá um novo ambiente urba-
no. As obras serão custeadas mediante o CEPAC, 
que é o Certificado de Potencial Adicional de Cons-
trução, órgão regulado  pela Comissão de Valores 
Imobiliarios.

A Secretária de Urbanismo e Modalidade comparou 
o que vai acontecer à área central de Niterói ao que já 
ocorre na Zona Portuária do Rio de Janeiro mediante 
o projeto de reurbanização do Poreto Maravilha.

Essa operação consorciada, segundo a Secretária, 
já é lei desde 2013. Está em elaboração o Estudo 
de Impacto Ambiental  (EIA – RIMA) de toda a área 
para se saber qual o impacto das obras. Será fei-
ta uma Parceria Público Privada  para a realização 
dessas obras. O planejamento de toda a região do 
centro da cidade tem um cenário de realização em 
cerca ded 20 anos.   

Esplanada noturna no centro de Niterói - planta em perspectiva
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Município da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro com cerca de 1 milhão de habitan-
tes, segundo dados do IBGE, São Gonçalo 

desenvolverá projetos  visando melhorar a mobili-
dade da população mediante a adoção do trans-
porte coletivo por ônibus rápido - sistema mais co-
nhecido pela sigla BRT -, além de ciclovias.

O trajeto que será percorrido pelo BRT, segundo 
o Prefeito Neilton Mulim,  começará no Gradim 
e irá até Santa Izabel, passando por Vila Lage e 
alcançando cerca de 20 km de extensão. Serão 
11 estações de embarque e desembarque, inte-
grado com a rede de transporte coletivo existente 
e com a futura Linha 3 do Metrô.

Melhoraria da mobilidade 
urbana da cidade será viável  
com BRT e ciclovia

“O BRT vai ser um avanço muito grande para todos”.

|  MUNICÍPIOS - São Gonçalo  |

 A expectativa do Prefeito é no sentido de que 
cerca de 200 mil pessoas sejam atendidas 
por dia e a duração do percurso seja reduzi-
da de 100 minutos para 40 minutos em média. 
 
A sigla BRT vem do nome em inglês Bus Rapid 
Transit (transporte coletivo por ônibus rápido) e 
a rapidez é seu principal atributo. Esse sistema 
proporciona mobilidade urbana veloz, confortável 
e com custo eficiente, graças a um espaço de cir-
culação exclusivo com prioridade de passagem 
e operação frequente, admite a municipalidade. 
Este sistema de ônibus integra uma série de ele-
mentos físicos e operacionais antes exclusivos 
aos metrôs.
 

Prefeito Mulim visita UPA em construção
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Outra alternativa visan-
do oferecer à popula-
ção mobilidade urbana 
incluirá ciclovia, que 
terá  início em Neves e  
se estenderá até Gua-
xindiba. Essa ciclovia, 
segundo planejamento 
da Prefeitura de São 
Gonçalo, trabalhará, 
paralelamente, com 
um corredor de ônibus 
que seguirá até o Ge-
bara.

 O projeto será implan-
tado sobre a faixa onde 
fica localizada a antiga 
linha férrea desativada 
e a expectativa é que 
atenda cerca de 80 mil 
pessoas por dia. Com 
aporte financeiro da 
Caixa Econômica Fe-
deral,  a execução do 
projeto BRT está pre-
visto para iniciar em 
janeiro de 2015 e con-
clusão em nove me-
ses, a um custos das 
obras de R$300 milhões.

O Prefeito Neilton Mulim ressalta a importância do 
BRT para o município, considerando que o siste-
ma interagirá futuramente com a Linha 3 do Metrô. 
O Secretário Municipal de Transportes, Daelson 
Oliveira,  lembra que a Prefeitura vem realizando 
ações desde o início da atual gestão para melhorar 
o trânsito da cidade.

Outros projetos

A Secretaria de Planejamento e Projetos Especiais 
do município listou as obras em andamento: cons-
trução das praças do Centro de Artes e Esportes 
Unificados (CEUs), no bairro de Neves e Colu-
bandê; modernização da infraestrutura esportiva, 
do bairro Vila Lage; construção prevista (em fase 
de licitação) do Centro de iniciação aos Esportes 
(CIE) em Nova Cidade; o Centro de Treinamento 
de Handbol; construção de 24 creches,  projeto 
aguardando licitação; obras do Plano de Sanea-
mento Municipal; construção de duas Unidades 

de Pronto Atendimento 24 Horas, nos barros Nova 
Cidade e Pacheco; pavimentação, drenagem e 
urbanização de 140 ruas junto  ao Ministério das 
Cidades.  

A Prefeitura  destaca a construção das UPAs do 
Pacheco e Nova Cidade. Cada unidade terá ca-
pacidade para atender até 200 mil pessoas. Os 
investimentos nos empreendimentos são de R$4 
milhões, em parceria do Município de São Gonça-
lo e  Governo Federal.

Sobre os profissionais de engenharia e arquitetura, 
a Secretaria de Administração, sem citar números, 
mencionou que “possui o Plano de Cargos, Carrei-
ra e Remuneração de São Gonçalo, que engloba 
os cargos de engenheiro e arquitetos, com base 
na Lei nº 388/2011”.

A Prefeitura não se pronunciou quanto a enquete 
: Qual a expectativa da sua administração quanto 
a criação de um órgão destinado a coordenar e 
integrar as ações do Estado em parceria com as 
Prefeituras, na Região Metropolitana. 

“O projeto será implantado sobre a antiga via férrea”.

|  MUNICÍPIOS - São Gonçalo  |

Prefeito Neilton Mulim aponta o percurso do futuro BRT
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O Secretário de Obras e Urbanismo de São 
João de Meriti, Samuel Chuster, ao men-
cionar as obras municipais, as dividiu em 

duas categorias: as da normalidade,  as do dia 
a dia,  como obras de drenagem e praças, e as 
obras de reforma e construção de escolas consi-
derou que o maior feito da Prefeitura na área de 
educação foi a construção da única escola para 
excepcionais da Baixada Fluminense.

Trata-se da Escola Municipal Marisa Azevedo, si-
tuada na Vila Olímpica, bairro Grande Rio, visível 
da Via Dutra. Construída  em três pavimentos, foi 
inaugurada  este  ano. Samuel Shuster conside-
rou essa obra emblemática, porque foi estudada 

Drenagens para combater 
enchentes são marcos que 
o município ressalta
“Temos a única escola para deficientes
 em toda a Baixada Fluminense”.

|  MUNICÍPIOS - São João de Meriti  |

Engenheiro. Secretário de Obras e Urbanismo de São João de Meriti, estando 
nessa função há cinco anos e meio. Pertence originalmente os quadros 
funcionais do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

durante três anos, sendo projetada especialmen-
te para alunos que demandam atenção especial e 
por isso é de grande importância social.

Entretanto, a principal obra, em termos de volume 
(R$100 milhões) é a do PAC Drenagem,  de macro 
e microdrenagem, em  execução em 12 bairros, 
como o  Jardim Araruama  e Sumaré, numa re-
gião de muitas enchentes devido a proximidade 
do rio Pavuna  e as próprias características topo-
gráfica da região.

Consta da obra uma bacia de amortecimento 
– mais conhecida popularmente de “piscinão” 
-,  com a finalidade de reter as águas de chuva  

PERFIL  |  Samuel Chuster
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|  MUNICÍPIOS - São João de Meriti  |

“A cidade sofreu em cinco anos expressiva mudança física”.

destinadas ao rio Pavuna. Essa obra - diz o Se-
cretário Shuster -, quanto ao projeto,  precisou 
ser revista,  porque envolvia uma parte limítrofe  
com Duque de Caxias, uma bacia  de captação. 

O projeto foi revisto com a Caixa Econômica e a 
obra  já  retomada pode ser vista da Linha Verme-
lha com a canalização de dois canais. Citou tam-
bém as obras de  drenagem em Vilar dos Teles,  
financiadas pelo PAC Drenagem.

Considerou que a cidade sofreu, nos últimos cin-
co anos, expressiva mudança física. Com isso, o 
nível de exigência da população cresceu devido 
às melhorias realizadas. Isso é um processo de 
amadurecimento que a Baixada Fluminense pas-
sa a ter, deixando de ser apenas uma Baixada,  
um dormitório, analisou o Secretário de Obras e 
Urbanismo de São João de Meriti, cidade com 
cerca de 460 mil habitantes, conforme o Censo 
do IBGE de 2010.

Para Samuel Chuster, que conversou isso com 
outros Secretários municipais, o termo Baixada 
Fluminense é um termo antiquado. Deveria ser 
proposto um novo nome, como tem a Cidade Sa-
télite em Brasília. Penso que a Baixada Fluminen-
se deveria ter um nome que agregasse esse novo 

centro urbano de importância fundamental para a 
cidade do Rio de Janeiro. Deveria ser caracteriza-
da como um novo marco e esse seria o momento, 
disse referindo-se à recém criada Coordenação 
para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro.

Sobre os profissionais de Engenharia e Arquite-
tura da Prefeitura, são cerca de 30, a maioria en-
genheiros (70%) e todos concursados, de carrei-
ra, coisa que não  havia no passado. Antes havia 
uma predominância de arquitetos.  Cada profis-
sional da Prefeitura responde, hoje, por grupos 
de dez obras cada, porque a Secretaria de Obras 
e Urbanismo absorveu a parte de obras da Secre-
taria de Educação, da Saúde e das praças.

Lembrou que a Secretaria de Obras e Urbanismo 
está absorvendo também mais três Secretarias: 
Meio Ambiente Defesa Civil e de Habitação.

Sobre o Plano Diretor da Cidade, frisou que foi  
revisto  segundo as metas do Ministério das Ci-
dades.  A Arquiteta Fátima Valéria Gonçalves Lino 
da Costa  mencionou os detalhes do Plano, cuja 
revisão se incluiu no Programa Habitar Brasil, do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID),
Como coordenadora pela Prefeitura de São João 
de Meriti desse gerenciamento da revisão edilícia 

Escola Mariza Azevedo Catarino para alunos especiais
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“O município foi dos primeiros a concluir o Plano Diretor”.

|  MUNICÍPIOS - São João de Meriti  |

do município e, principalmente, do Plano Dire-
tor iniciado em 2004, ressaltou que, na revisão, 
levou-se em consideração o Estatuto das Ci-
dades, exigindo que todos os municípios revi-
sassem seus Planos Diretores, considerando a  
população. 

São João de Meriti, foi um dos primeiros municí-
pios a conseguir concluir o Plano no prazo certo. 
Nessa revisão, foram incluídas as leis edilícias do 
Código de Obras, Parcelamento do  Solo e Lei 
de Zoneamento. Fátima Valéria frisou que o Plano 
Diretor da cidade é uma lei que pensa macro, e 
a que disciplina a cidade é a Lei de Zoneamento, 
com seus anexos, que estão sendo elaborados 

ao longo do tempo, considerando as Áreas de 
Especial Interesse,  Social,  Urbanístico e Grande 
Rio, entre outras.

De acordo com o Plano Diretor, a Arquiteta Fáti-
ma Valéria frisou que se chegou à conclusão de 
que “a nossa cidade só tem como crescer verti-
calmente, porque o município, de toda a Região 
Metropolitana e da América do Sul, é o que regis-
tra o maior índice humano por metro quadrado”. 
A Prefeitura não se pronunciou quanto a enquete: 
Qual a expectativa da sua administração quanto 
a criação de um órgão destinado a coordenar e 
integrar as ações do Estado em parceria com as 
Prefeituras, na Região Metropolitana. 

MAPA (zoneamento)



SEAERJ Hoje  |  27

A principal obra do município de Duque de 
Caxias, hoje, segundo o Secretário de Pla-
nejamento, Habitação e Urbanismo de Du-

que de Caxias, Luiz Edmundo da Costa Leite, 
nesses dois anos, foram as realizadas em Xerém, 
área devastada pelas chuvas no terceiro dia de  
gestão do atual Prefeito Alexandre Cardoso.

Nunca ocorrera chuva tão catastrófica nessa re-
gião, com muitas casas arrasadas, pontes des-
truídas e até com perdas de vidas humanas. Essa 
região, segundo o Secretário,  foi totalmente re-
construída de uma maneira muito melhor  do que 
era antigamente. A ponte construída em pré-mol-
dados passou a ter um vão muito maior.

Novos viadutos e 100 
quilômetros de ciclovias 
são metas a alcançar
“Xerém deve ser visto como exemplo
 de recuperação após a catástrofe”.

|  MUNICÍPIOS - Duque de Caxias  |

Engenheiro e professor do Departamento de Recursos Hídricos da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Possui graduação em Engenharia Mecânica 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ-1967); cursou mestrado 
em Environmental Engineering pela West Virginia University (1971). Tem 
experiência na área de Engenharia Sanitária, com ênfase em Saneamento 
Ambiental. Foi Subsecretário de Estado de Planejamento e Recursos Hídricos 
do Rio; Secretário de Obras do Município do Rio; Presidente da Companhia 
Municipal de Limpeza Urbana (Comlurb);  Secretário de Estado de Ciência e 
Tecnologia do Rio de Janeiro. É sócio da SEAERJ desde  19/07/1970.

Além disso, as laterais do rio Capivari foram pro-
tegidas, áreas de lazer foram criadas e se conse-
guiu que a maioria das pessoas que perderam as 
suas casas fossem morar em casas do programa 
Minha Casa, Minha Vida. Os conjuntos com essa 
finalidade foram construídos perto da região atin-
gida pelas chuvas. Ainda  este ano os moradores 
remanescentes irão para o conjunto Vila da Mata.

Todo o bairro de Xerém foi revitalizado, ficando em 
condições melhores, enquanto todas as pessoas 
vítimas do temporal foram assistidas. A Prefeitura 
conseguiu fazer o necessário - sei que a compara-
ção não pé muito perfeita -, mas numa velocidade 
muito maior do que em outras áreas do Estado, 

PERFIL  |  Luiz Edmundo Costa Leite
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|  MUNICÍPIOS - Duque de Caxias  |

“A população precisa muito da Prefeitura”.

também devastadas, o caso da Região Serrana, 
frisou Luiz Edmundo.

Em Xerém, conseguimos inaugurar a ponte, as 
áreas de lazer, as ruas todas pavimentadas. Além 
disso, foi feita por esta gestão, a  recuperação de 
escolas encontradas em situação precaríssima, 
começando sempre pelos telhados. Haviam es-
colas prestes a ruir. Mais de 70% das escolas já 
foram reformadas. 

Além disso, em muitas áreas o pavimento foi re-
cuperado, praças abandonadas também foram re-
formadas. Então, havia um  descaso generalizado 
na área da manutenção urbana, o que exigiu muito 
esforço da Prefeitura.

Nesse momento, frisa Luiz Edmundo, estamos pre-
parando e conversando com o Governo federal, para 
apresentar  um  grande plano  de mobilidade urbana, 
com a construção de dois viadutos  e a construção 
de 100 quilômetros de ciclovias, juntamente com a 
recuperação de ruas em áreas  importantes da cida-
de, incluindo não só o pavimento, como também a 
drenagem, a arborização e  sinalização.

Mas tudo isso ainda depende de recursos federais. 
Caxias, com uma população pobre muito grande, 
tem dificuldade para separar recursos para inves-
timento. Os recursos são usados, no limite, para 

educação e saúde. A deman-
da é brutal, existem mais de 
100 mil crianças nas escolas.
A população, imagino, de 
quase 1 milhão de habitantes, 
numa fração muito pequena 
tem plano de saúde privado. 
Então, a população precisa 
muito do apoio da Prefeitura.  
Com isso, foram feitas obras 
de duas novas Unidades de 
Pronto Atendimento (UPAs) e  
de melhorias no Hospital Mo-
acir do Carmo e no Hospital 
Duque, que estava abando-
nado. As obras foram inaugu-
radas em junho deste ano.

Projetos

Sobre os novos viadutos, um 
será  construído em  Grama-
cho e o outro em Campos Elí-

seos, ambos em passagem de nível, em traves-
sias muito perigosas, ocorrendo acidentes com 
a  Supervia.

O viaduto de Gramacho ficará numa avenida  
muito movimentada, a Leonel Brizola, antiga 
Presidente Kennedy. Em Campos Elíseos,  o mo-
vimento é muito grande, principalmente de car-
ga de inflamáveis que atende a Reduque. E os 
caminhões atravessando a via,  de certa forma, 
competem com o  trem do ramal de Saracuruna.

Portanto, há necessidade muito grande de se 
construir esses dois viadutos, frisa o Secretá-
rio Luiz Edmundo. As obras, acrescentou, estão 
previstas para serem realizadas com recursos 
do PAC Mobilidade, podendo ficar prontas em 
um ano e meio com a chegada dos recursos, 
acredita o Secretário de Planejamento, Habita-
ção e Urbanismo.

Na área habitacional, de acordo com o Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida, estão contratadas 
7 mil unidades, sendo que 2.500 já  concluídas.  

O Município dispõe de Plano Diretor, mas que 
precisa ser revisto, visando compatibilizá-lo 
com o Zoneamento que nunca foi feito na ci-
dade. Além disso, temos o advento do  Arco 
Metropolitano com novos empreendimentos, 

Luiz Edmundo: os novos empreendimentos da cidade
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“A remuneração está atrelada ao salário mínimo”.

|  MUNICÍPIOS - Duque de Caxias  |

em especial na área da logística e industrial em 
Duque de Caxias.

Algumas regiões estão crescendo muito, como 
Santa Cruz da Serra e Xerém. Então, isso tudo 
exige que o Plano Diretor municipal seja alterado 
para fazer face aos novos empreendimentos e 
também a essas propostas  de mobilidade urba-
na. Também tem havido muita demanda por cen-
tros de comércio, que estão sendo licenciados. 

Sobre os profissionais engenheiros e arquite-
tos, Luiz Edmundo informou  que os arquitetos 
não têm Plano de Carreira específico, mas  a 
remuneração “é adequada, porque o salário-
base obedece ao que o CREA-RJ recomenda”. 
A remuneração está atrelada ao salário mínimo 
de engenheiros e arquitetos, que têm vantagens 
do funcionalismo como um todo, o caso de triê-
nios e incorporações. São profissionais de car-
reira pública, com boa remuneração, frisa Luiz  
Edmundo. Na Secretaria que administra são oito 
os arquitetos, mas a maioria de engenheiros fica  
na Secretaria de Obras do município. 

Nova UPA em Duque de Caxias

Escola Bairro Nova Califórnia (bairro Pilar)
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SEAERJ COMEÇA DEBATE COM CANDIDATOS AO GOVERNO  DO ESTADO 
 

 Começa nesta quarta-feira, 20 de agosto - às 19:30H, o ci-
clo de debates com os candidatos ao governo do estado do Rio 
de Janeiro. Neste primeiro encontro, o atual governador, Luiz 
Fernando Pezão, falará sobre suas propostas não só para a ad-
ministração pública, como também, sobre questões relevantes 
a classe.  
 PERFIL DO CANDIDATO Luiz Fernando Pezão é formado 
graduado em economia e administração pela Universidade 

Estácio de Sá e iniciou sua carreira 
pública no município de Piraí, no Sul 
Fluminense, onde foi eleito verea-
dor. Em  1996 , o candidato foi eleito 
Prefeito da cidade, sendo reeleito por 
mais um mandato consecutivo, desta 
vez com 86,06% dos votos válidos.  

 Em 2010, o ex vice-governador na 
chapa de Sérgio Cabral, foi reeleito 
quatro anos depois e durante o perío-
do como vice-governador, ainda exer-
ceu os cargos de Secretário de Governo 

do Estado, Secretário de Obras e Coordenador da Coordenado-
ria Executiva dos Projetos e Obras de Infraestrutura.  

Fique sabendo 

                       Edição Extraordinária 
      Terça Feira       Dia 18 de agosto de 2014 

 Acessos ao “Site” da 
SEAERJ  

Recorde de Acessos  
Ago 2013  3749  
Jul 2013  3614  
Jun 2013  3611  
Mai 2013  2906  

************ 
Convênio SEAERJ/COPPE 

 A SEAERJ e a COPPE/UFRJ 
farão uma pesquisa para 
avaliar os assuntos de maior 
interesse da engenharia, 
objetivando elaborar um 
curso de pós graduação. 

Ano I   Nº 06 
Data: 05 de setembro de 2013 

Até agora, um novo sócio por dia!  

Fique sabendo 

Conselho Editorial 
Faça parte do Conselho 
Editorial da SEAERJ. Partici-
pe. Inscreva-se com a Clau-
dia ou com a Carol pelo 
telefone: 2136-6751/6752. 

************ 
CORAL DA SEAERJ 

Ensaios todas as 4ª feiras 
das 17:30h às 19:00h no au-
ditório da SEAERJ.   
Venha também participar. 
Maiores informações com a  
Claudia. 

Na ART do CREA ponha 

 o nº 28 da SEAERJ. 

SEAERJ trabalhando ! 

Espetacular! Em 50 dias en-
traram para SEAERJ 50 no-
vos sócios. 
Média de um sócio por dia. 

************ 
Aniversariante do Mês 

O bolo e o almoço do ani-
versariante serão por nossa 
conta. Toda segunda 6ª fei-
ra do mês. 

Forum de Mobilidade Urbana  

em 12 de setembro 
Quinta Feira  

Espaço SEAERJ 
Dia 17 de setembro terça-feira 

17:00 h  -  Palestra sobre Geo Politica 
19:00 h  -  Música ao vivo 

 
 
 

Seja nosso amigo no 
facebook 

www.facebook/seaerj.dorio 

Em agosto deste ano, o FIQUE SABENDO - o noticiário eletrônico da SEAERJ 
-,  comemorou um ano. Até novembro de 2014, contabilizou 66 edições, 
inclusive as  especiais e extraordinárias. Responde por essa mídia, o Engº 
Arnaldo Cesar de Paiva Chiara - Diretor Administrativo, Membro Efetivo do 
Conselho Diretor e Membro do Conselho Editorial da revista SEAERJ Hoje. 
O FS repassa aos associados on-line e de forma condensada os eventos 
que marcam os momentos de expressão da SEAERJ.

O NOTICIÁRIO ELETRÔNICO SEMANAL
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O Instituto Estadual de Engenharia e Arquite-
tura - IEEA é um jovem de apenas 24 anos, 
mas com longa história de luta pela valori-

zação da classe e da Engenharia Pública. 

O IEEA representa Engenheiros, Arquitetos, Ge-
ógrafos e Geólogos. Hoje, somos cerca de 400 
técnicos, distribuídos pelos mais diversos órgãos 
da administração estadual, trabalhando nas mais 
relevantes obras do Estado do Rio de Janeiro. 

Em 2012, tivemos um reforço de 100 técnicos, 
oriundos do primeiro concurso realizado, exclu-
sivamente, pelo IEEA, para as carreiras de Enge-
nheiro e Arquiteto; e não seria exagerado dizer que 
já estamos em defasagem de, pelo menos, 150 
técnicos, tanto pelas solicitações de diversos ór-

Um Instituto de Engenharia 
a serviço das prefeituras
“O IEEA representa Engenheiros, 
Arquitetos, Geógrafos e Geólogos”.

|  IEEA - Artigo  |

Desde 2007 à frente do IEEA, José Francisco de Araujo Boechat formou-se 
em Engenharia Elétrica, pela Universidade Católica de Petrópolis, em 1978.  
Coordenou os projetos de implantação dos Sistemas Elétricos em diversas 
obras em participando da implantação dos programas de sinalização em 
empreendimentos ferroviários em vários Estados. Em 2000, passou a integrar a 
Coordenadoria Setorial de Desenvolvimento Humano, da Secretaria Executiva 
do Gabinete do Governador do Estado do Rio de Janeiro.

gãos, tais como Secretaria de Transportes, Pesca, 
Cultura, Cehab, quanto pela reposição natural dos 
profissionais no âmbito do Governo estadual. 

A carência de engenheiros  no setor público não é 
um cenário exclusivo do Estado do Rio de Janei-
ro. Segundo dados do Conselho Federal de Enge-
nharia e Agronomia, (CONFEA), no Brasil, apenas 
10% dos cargos técnicos na administração públi-
ca são atualmente ocupados por profissionais de 
engenharia.

Esta carência de profissionais qualificados afeta 
mais diretamente as prefeituras menores, dificul-
tando a captação de recursos estaduais ou fede-
rais, já que a maioria dos municípios não conse-
gue elaborar projetos dentro das normas exigidas.

PERFIL  |  José Francisco de Araujo Boechat
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Assim, agradecemos a oportunidade de estar aqui 
divulgando uma das principais funções do Institu-
to. A de servir as prefeituras, praticando Engenha-
ria Pública de qualidade. 

Como colocamos acima, uma das atribuições do 
IEEA é a de prestar  serviços e assessoramento 
através de Termos de Cooperação Técnica - TCT, 
aos municípios do Estado do Rio de Janeiro, no 
que se refere à transferência de tecnologias, estu-
dos e projetos, nas áreas de engenharia, arquite-
tura, geografia e geologia.

 O IEEA promove ainda, a articulação das Prefei-
turas com entidades do poder 
público estadual e federal na 
captação de recursos que via-
bilizem a implantação dos pro-
jetos propostos. 
Dentre os TCTs em andamen-
to, podemos destacar os ter-
mos firmados com os municí-
pios de Piraí e Carmo.

Em Piraí, o IEEA está desen-
volvendo projetos de Sinaliza-
ção Turística e de Circulação 
Viária. Serão sinalizados, aproximadamente, 20 
pontos turísticos, cerca de 100 placas indicarão 
os acessos aos atrativos locais e as principais en-
tradas para a Cidade. Além da elaboração de um 
projeto de adequação da circulação viária, no tre-
cho urbano da RJ-145, no Centro da Cidade. 

Com a Prefeitura de Carmo, temos sete TCTs em 
andamento, que compreendem desde um Plano 
de Desenvolvimento para o município, passando 
pelo projeto de Sinalização Turística e Viária, até 
a elaboração da proposta de um novo Código de 
Obras, preparado conforme as necessidades do 
local, introduzindo os conceitos de sustentabilida-
de, acessibilidade, eficiência energética, normas 
de segurança na construção civil, etc.

Nos últimos oito anos, realizamos diversas ativi-
dades de apoio às Prefeituras que nos procura-
ram em situações emergenciais, como aconteceu 
em Rio Bonito, no ano de 2009, quando enviamos 
nossos técnicos para integrar uma força tarefa 
montada pela Prefeitura local, com o objetivo de 
atualizar dados sobre os danos causados pelas 
chuvas de verão. O trabalho dos nossos técni-
cos permitiu que a Prefeitura quantificasse o nú-

mero de imóveis a serem interditados, demolidos 
por questões de segurança e o quantitativo a ser 
construído, além do detalhamento dos locais onde 
deveriam ser feitas as contenções de encostas. O 
mesmo ocorreu no ano de 2011, quando o IEEA es-
teve auxiliando a Secretaria de Estado de Obras e 
a Empresa de Obras Publicas - EMOP, na região 
serrana. 

Estabelecemos parcerias, através de TCTs, com os 
municípios de Natividade, Sumidouro e Seropédi-
ca, entre outros.

Em São Pedro d’Aldeia, elaboramos o projeto de 
Sinalização Turística recém im-
plantado pelo município.  Cabo 
Frio também recebeu um proje-
to de sinalização contemplan-
do suas necessidades, pronto 
para ser licitado e implantado 
pelo município.   

No final do primeiro semes-
tre, o IEEA juntamente com a 
Secretaria de Planejamento e 
Gestão - SEPLAG, analisou 
52 projetos provenientes de 

emendas parlamentares, executando 66 revisões 
que geraram 118 análises, resultando liberação de 
18 projetos.

Muito estamos fazendo e muito temos a fazer. Mas 
nem sempre foi assim. Nosso Instituto nasceu em 
uma década não favorável à Engenharia. Economia 
instável, juros altos, inflação e crescimento mínimo. 
Solo nada fértil. No entanto, sobrevivemos. 

Felizmente, o panorama mudou. Economia estabi-
lizada, crescimento progressivo, País em transfor-
mação. E não existe transformação sem Engenha-
ria, por isso, não podemos perder o momento para 
transformar também nosso Instituto em entidade 
de referência no suporte para elaboração de proje-
tos para as Prefeituras.

Segundo um levantamento da Confederação Na-
cional dos Municípios (CNM), nos últimos anos qua-
se 80% das 5.565 cidades brasileiras tiveram de 
recorrer - em pelo menos uma ocasião, a licitação 
para elaboração de projetos por meio de empresas 
privadas, implicando em aumento de despesas.

Somente o Estado do Rio de Janeiro tem um Ins-

“Nos últimos 8 anos o IEEA realizou apoio às Prefeituras”.

“Projetos do IEEA
nas Prefeituras de 

Piraí e Carmo”
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“No próximo quadriênio, ações estruturantes”.

tituto de Engenharia e Arquitetura Governamen-
tal. Fato que nos coloca na vanguarda do ponto 
de vista técnico nacional, não apenas na dispo-
nibilidade para projetos, mas também no que se 
refere à otimização da distribuição dos técnicos. 

O PLC N.º 13/2013, que propõe carreira de Es-
tado para Engenharia, Agronomia e Arquitetura, 
aprovado no Senado Federal, prevê a neces-
sidade da criação de um órgão que concentre 
esses profissionais, agrupando-os de forma a 
dar unidade da carreira, garantindo parâmetros 
uniformes nos aspectos relacionados a concur-
sos, capacitação profissional, acompanhamento 
do desenvolvimento profissional, flexibilizando a 

movimentação desses servidores entre diversos 
órgãos e áreas de atuação. 

Para o próximo quadriênio, estamos planejando 
as seguintes ações estruturantes: implantação 
de uma sede própria; convênios com universida-
des visando treinamento em novas tecnologias; 
congressos e palestras; informatização dos pro-
cedimentos internos, projetos especiais, implan-
tação de regionais localizadas em municípios 
estratégicos de cada região (Norte, Nordeste, 
Serrana, Costa Verde, Costa Azul, Sul, Metropo-
litana e Baixada). Além da elaboração do Edital 
do próximo concurso público para as áreas de 
abrangência do IEEA. 

|  IEEA - Artigo  |

TERÇAS-FEIRAS NA SEAERJ
Às 17 horas, sempre uma palestra sobre 
temas do momento. PARTICIPE!

A placa que indica a Matriz de Santana será implantada 
no Município de Piraí. As demais são placas  de 
sinalização usadas pelo Município de São Pedro da 
Aldeia. Sinalização é um dos produtos dos projetos 
desenvolvidos pelo IEEA em protocolo assinado 
com os municípios fluminenses.
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Nunca será por demais recordarmos as boas 
práticas quanto ao uso do concreto, recor-
rendo, por exemplo, ao Instituto Brasileiro 

do Concreto - o Ibracon. Essa instituição fundada 
em 1972, tem a função, a missão de criar, divulgar 
e defender o correto conhecimento do concreto, 
seus materiais, projetos, construção e manuten-
ção;  o uso de novas tecnologias, equipamentos, 
patologias, análises e ensaios de laboratório.

O concreto: qual o fck? Este símbolo representa 
a resistência característica do concreto.

Merece mencionarmos, também, o novo texto 
da Norma nº 7.680, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, destinada a conhecer 

CIMENTO: VIDA ÚTIL E 
DURABILIDADE DO CONCRETO
“A água é o maior aliado e ao mesmo tempo 
o maior inimigo do cimento”.

|  NORMAS - Artigo  |

Engenheiro Civil - Escola Nacional de Engenharia - Universidade do Brasil; 
Pós- Graduação em Engenharia Rodoviária na Universidade de Milão-Itália - 
1965; Professor de Matemática (Faculdade de Filosofia do Instituto Lafayette); 
Professor-Adjunto da disciplina de Materiais de Construção e Execução de 
Obras da Universidade Santa Úrsula - 1978 a 1990; Chefe de Serviços da 4º 
Divisão de Obras -  SURSAN - 1962 a 1973;  Diretor de Divisão de Tecnologia 
-  SURSAN - 1973 a 1975;  Assistente de Superintendência de Urbanização 
- 1975 a 1979;  Assessor Especial de Departamento Geral de Obras – DGOB - 
1979; Superintendente da Superintendência de Urbanização -  DGOB - 1980 a 
1990; Assistente de Gabinete da Secretaria Municipal de Obras (SMO) - 1990 a 
2009; Conselheiro Vitalício do Conselho Diretor da SEAERJ�, entidade  de que 
é sócio   desde  14/07/1966.

o tipo de cimento, a dosagem e  o  traço, após 
ensaios de laboratório.

 É importante ressaltamos ainda, as estruturas 
que exigem grandes atenções, isto é, as
estruturas submersas e ou semisubmersas, es-
tas últimas constituem zonas de ciclos de mo-
lhagem e secagem.

As normas ABNT números 12.655 e 6.118 clas-
sificam essas regiões de agressividade.  Por 
isso, o importante é a adoção de cobrimentos 
maiores, menor fator água/cimento, maior con-
sumo de cimento, para se conseguir o mínimo 
de porosidade, resistência à compressão prede-
terminada, vida útil, durabilidade.

PERFIL  |  Julio Ferrarini Maione
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Aquela, completamente submersa, como não 
possui os ciclos e falta de oxigênio, não tem, ou 
não apresenta, os problemas das outras regiões 
(semisubmersas).

Deve-se levar em conta - quando mal executa-
da a obra -, a corrosão das armaduras, devido 
à carbonatação e ataque de cloretos presentes 
na água do mar, e ou outros líquidos poluidores, 
como os esgotos domésticos, comerciais e in-
dustriais.

O uso de aditivos minerais, como sílica ativa e 
redutores de água são alternativas.

Às vezes, empregam-se protetores superficiais à 
base de poliuretanos e ou poliureias.   Aqui cabe 
a indagação: Como se deve escolher o cimento?
O tipo de concreto vai depender da peça estru-
tural, seu volume e agressividade ambiental.  Nas 
peças de grande volume, recomenda-se o tipo 
cp-3 e o cp-4, devido ao seu baixo calor de hi-
dratação.

A dosagem racional, bem calculada, pode garan-
tir menor porosidade e, consequentemente, boa 
impermeabilidade ao concreto e, principalmente, 
quando acompanhada  com aditivos cristalizan-
tes.
A adição de minerais pozolânicos diminui a poro-
sidade e resiste a intempéries e agressividades.

Ressaltamos que os critérios técnicos que indicam 
a escolha de uma concreteira são: o selo de qua-
lidade da Associação Brasileira de Cimento Por-
tland -  ABCP, laudo técnico com ensaios dos ma-
teriais, peso da sacaria, ou a granel; identificação 
do tipo de cimento e o seu prazo de validade. 

 A água é o maior aliado do cimento e, ao mesmo 
tempo, é o maior inimigo devido à sua hidratação 
precoce, quando mal protegido no armazenamen-
to, pois a umidade do ar e o contato com locais 
frios, provocam a antecipação da hidratação. Os 
sacos de cimento sobrepostos devem ser, no má-
ximo, em número de dez; e devem ser  colocados 
sobre um tablado de 30cm do piso, em local seco, 
coberto e fechado.  O manuseio pelos operários 
deve ser com luvas, botas, capacete e máscaras 
(segurança do trabalho).

Sobre este tema, observa-se existir lacuna no ensi-
no das escolas de engenharia e arquitetura quanto 
a prática, além da teoria; e o professor é um mero 
guia do aluno no aprendizado.  Entretanto, o pro-
fessor deve ser o expositor das ideias e conheci-
mentos; e deve auxiliar os alunos no acesso ao 
debate das informações, necessário ao aprendiza-
do para unir a pratica à teoria.

O canteiro de obras é o melhor professor para os 
alunos do último ano de escola para seu aperfei-
çoamento profissional. 

“O uso de aditivos minerais como sílica são alternativas”.
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Você liga e nós vamos até você no mesmo dia! 
Agora ficou mais fácil, é só ligar para

 2136-6751 ou  2136-6752 
Fale com Cláudia ou Carol

Sócio Delivery
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A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro há 
44 anos, ou desde a década de 70, inova 
ao utilizar asfalto duro - tipo Cimento As-

fáltico de Petróleo (CAP 30/45) , para emprego 
em camada intermediária, ou de rolamento, vi-
sando aumentar a vida útil desse revestimento. 
Há dez anos, também reaproveita pneus inserví-
veis, medida que concorre para atenuar o efeito 
do aquecimento global, mediante metas esta-
belecidas pela municipalidade carioca.

Ao dar as informações, o Engenheiro Celso Ra-
mos ressaltou: “Por mais que o desenvolvimento 
do processo de refino de petróleo na produção 
de asfalto tenha evoluído, existe uma limitação 
intrínseca de processo e matéria prima, e não se 
consegue produzir um CAP que seja resistente 
à deformação plástica para vias de alto volume 

Celso Ramos: A Cidade do 
Rio de Janeiro dá exemplo do 
uso sustentável ao asfaltar 
logradouros
“O reaproveitamento, ou reciclagem de
 materiais é um tema em voga na atualidade”.

Engenheiro da Prefeitura  do Rio de Janeiro, desde 1979, lotado na Secretaria 
de Obras e Serviços Públicos, ocupando diversos cargos de Diretoria; 
Coordenador da Comissão de Asfalto do Instituto Brasileiro do Petróleo e do 
Gás, nos anos de 2010 e 2011; Pós-graduação na Espanha em Engenharia de 
Estrada na Universidade Politécnica de Madri;   Mestre em Engenharia Civil na 
COPPE/UFRJ; vários trabalhos apresentados na ABPv, IBP e CILA e mais de 
20 publicados em eventos nacionais e interacionais. É sócio da SEAERJ desde 
21/08/1985.

de tráfego e para as condições climáticas do 
Município do Rio de Janeiro”. 

Desta forma, o Instituto de Pesquisas Rodoviárias 
- IPR/DNIT, a Petrobras, os Centros de Pesquisas 
e Universidades iniciaram desenvolvimentos de 
pesquisas seguindo a linha  de países desenvolvi-
dos, buscando tecnologia com produção de ligan-
tes especiais, como exemplos, os asfaltos com 
Polímero de Estireno Butadieno Estireno (SBS),  ou 
com Polímero de Etileno Acetato de Vinila (EVA), e 
o asfalto borracha.

Atualmente, as obras de vias importantes no 
Município do Rio de Janeiro são executadas 
com revestimentos que apresentam como li-
gantes os asfaltos polímeros ou com o asfalto 
borracha.

PERFIL  |  Celso Reinaldo Ramos

|  ASFALTOS  |
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Ao abordar a questão da sustentabilidade, Celso 
Ramos considerou esse conceito bastante com-
plexo, e que pode ser resumido como “a capaci-
dade do ser humano interagir com o mundo, inte-
grando as questões Sociais, Energéticas, Econô-
micas e Ambientais”.

Meio ambiente

Frisou que, ao se pensar no meio ambiente, geral-
mente, através de reciclagem, ou por geração de 
energia não-poluente, os projetos em sua grande 
maioria vêm apontando para melhoria de produ-
tos ou processos. Na área de pavimentação, esta 
tônica também é verdadeira e tem tomado vulto 
nos países de maior desenvolvimento tecnológico; 
desta forma, a Prefeitura da Cidade do Rio de Ja-
neiro vem buscando incentivar algumas iniciativas 
técnicas e ambientais na área de pavimentação.

A proposta do Prefeito Eduardo Paes no Plano Di-
retor é incentivar medidas que reduzam o efeito do 
aquecimento global, onde o Plano de Metas pro-

pôs reduzir 8 % a emissão de gases poluentes, até 
2013, e 18%, até 2016; desta forma, torna-se im-
portante que todos os segmentos tomem medidas 
nessa direção, e o emprego das misturas mornas 
em obras do Município constitui grande contribui-
ção da Prefeitura com meio ambiente.

Com base neste raciocínio, buscou-se mistura 
asfáltica contendo dois fortes apelos ambientais, 
com duas grandes técnicas, ou seja, com adição 
de aditivo de mistura morna, para redução de tem-
peratura de processo, aplicação e  emissões de 
gases, e também a adição de material obtido na 
fresagem dos revestimentos asfálticos, para ser 
reciclado.

A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro já  utiliza 
há mais de quatro anos ligante polímero com adi-
tivo de mistura morna, fabricados por Distribuido-
ras de Asfalto, ou realizados na usina.

Ao abordar a questão de custos e qual seria o mais 
econômico em termos de massa asfáltica, Celso 

“Plano de Metas prevê reduzir em 18% os gases poluentes”.

Av.Cesário de Melo, na Zona Oeste do Rio, restaurada com asfalto liso Fo
nt
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Ramos argumentou que para fazer uma análise 
econômica não basta, simplesmente, comparar 
preços entre produtos, mas considerar o tempo de 
vida útil, menor manutenção, menor impacto com 
tráfego,  menor impacto ambiental e a segurança 
dos trabalhadores.

À luz simplesmente dos custos dos ligantes envol-
vidos na massa asfáltica, verifica-se que os CAPs 
convencionais apresentam preços de 50% a 70 % 
do asfalto polímero, ou asfalto borracha. Porém, a 
médio e longo prazos pela maior vida útil, os as-
faltos modificados apresentam custos menores, 
além de permitir emprego de técnicas modernas 
que o asfalto convencional não é recomendado.

Asfalto liso

Sobre o Programa Asfalto Liso, de que foi o Gestor, 
destacou: “As atividades de recuperação e manu-
tenção dos sistemas viários urbanos diferem, sig-
nificativamente, daquelas que envolvem sistemas 
rodoviários, principalmente devido a aspectos as-
sociados à concentração populacional, sistemas 
de drenagem específicos, utilização do subsolo 
urbano, características de trafegabilidade dos veí-
culos comerciais e de passeio e também influência 
de serviços operacionais de natureza social”.

Estes aspectos - acrescentou -, fazem com que as 
ações corretivas e as intervenções dos sistemas 
urbanos sejam  complexas quando comparadas 
àquelas comumente realizadas em rodovias. 

Portanto, os sistemas urbanos requerem um maior 
planejamento das ações viárias e também um 
diagnóstico com embasamento técnico dos defei-
tos e suas  ocorrências nos pavimentos, de forma 
a garantir a racionalização e a otimização dos re-
cursos públicos, bem como a durabilidade da via 
e o elevado padrão de rolamento dos pavimentos.
As consequências da falta de planejamento ade-
quado e de um criterioso diagnóstico dos pavi-
mentos urbanos estão associadas às operações 
“tapa-buraco” contínuas e de elevados custos de 
recuperação e manutenção, tornando ineficientes 
as ações viárias das Prefeituras e prejudicando o 
padrão de conforto e segurança dos usuários.

A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, por ini-
ciativa do Prefeito Eduardo Paes e coordenada 
pelo Secretário de Obras Engenheiro Alexandre 
Pinto, resolveu dar um passo importante, avalian-

do esta forma de conservar suas vias, e com base 
em argumentos técnicos, nas críticas da popula-
ção pelo estado das vias e da imprensa, desenvol-
veu o Programa de Restauração denominado As-
falto Liso, atuando em 18 % de sua malha viária.

A abrangência deste programa compreendeu todas 
as Áreas de Planejamentos da Cidade - denomina-
das  APs -, cujas  obras e serviços foram definidos 
com base em critérios técnicos e com metodologias 
de caráter normativas. Procurou-se ainda incorpo-
rar nas soluções técnicas materiais que constituem 
novas tecnologias de ponta, com o objetivo de ga-
rantir durabilidade aos serviços e maiores relações 
entre os benefícios e custos associados.

Para atender aos aspectos do sistema viário, fo-
ram realizados cadastros dos pavimentos e o diag-
nóstico das condições estruturais e funcionais dos 
mesmos, a partir de levantamentos realizados com 
equipamentos de alta precisão. Além disto, foram 
demarcadas as áreas do sistema viário que se en-
contram comprometidas através de levantamentos 
visuais detalhados.

Com base nos parâmetros e índices definidos, fo-
ram analisadas distintas alternativas para recupe-
ração do sistema viário procurando-se incorporar 
materiais que constituem tecnologias avançadas e 
duradoras, de forma a garantir a eficiente aplicação 
dos recursos públicos.

A Secretaria Municipal de Obras deu início em 
abril de 2010 ao Programa Asfalto Liso, que levou 
a melhorias à pavimentação de 187 corredores de 
tráfego, que corresponde a cerca de 18% da área 
pavimentada do município. Com investimento  da 
ordem de  R$500 milhões, e toda a intervenção fi-
caram prontas em até 26 meses.

Os corredores selecionados compreendendo mais 
de 700 km de vias que, considerando apenas uma 
faixa de rolamento, atinge a extensão de 1.790 km, 
ou seja, mais de quatro vezes a distância entre o 
Rio e São Paulo, sendo, portanto o Programa de 
Restauração de vias mais audacioso da história do 
Município do Rio de Janeiro.

Foram selecionadas vias em todas as regiões do 
Município, desde Ipanema a Sepetiba, atuando 
em todas as Áreas de Planejamento, sendo dado 
maior destaque às Regiões Norte e Oeste do Rio 
de Janeiro. Com base neste estudo, verificou-se 

“O Programa Asfalto Liso atendeu 18% da malha viária”.

|  ASFALTOS  |
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“Estradas do RJ usam asfalto borracha desde 2011”.

que mais de 85% dos Corredores a serem 
restaurados apresentavam estado super-
ficial de péssimo a ruim, e com condição 
estrutural bastante afetada.

Em relação à restauração, em linhas ge-
rais, os estudos definiram a técnica de 
fresagem variando de 5 a 7 cm de espes-
sura, regularização com 3 cm de mistura 
asfáltica com asfalto borracha, emprego 
de sistema antirreflexão de trincas com 
geogrelhas poliméricas de fibra de vidro, 
onde necessárias, e reforço com asfalto 
polímero com aditivo de mistura morna, 
com espessura média de 5 cm, nivela-
mento de tampões e sinalização horizon-
tal. Em locais com severo comprometi-
mento estrutural do pavimento sofreu  
reconstrução. As Baias de Ônibus foram 
executadas em pavimento rígido.

Asfalto ecológico

À indagação se a Cidade do Rio de Janeiro faz 
uso do asfalto-borracha, ou ecológico, que reutili-
za pneus inservíveis, lembrou que a Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro já utiliza há mais de 10 
anos mistura asfáltica com asfalto borracha, antes 
mesmo da criação do Decreto da Prefeitura, por 
iniciativa da Secretaria Municipal de Obras, onde 
já contempla o item no Sistema de Custo de Servi-
ços - SCO-RJ,  para custo da massa asfáltica com 
asfalto borracha de pneus inservíveis.

 O Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, com base 
nos estudos Coordenados pela SMAC, criou a 
Recomendação CONSEMAC 025/2011, de 02 de 
maio de 2011, para emprego de pneus  inservíveis 
em mistura asfáltica com asfalto borracha, no Mu-
nicípio do Rio de janeiro.

Também o Estado do Rio de Janeiro  estabeleceu 
o uso de asfalto-borracha em estradas estaduais, 
a partir de 19/ 07/ 2011. O Decreto que estabelece 
o uso do asfalto-borracha - feito a partir da reci-
clagem de pneus usados -, na pavimentação de 
rodovias estaduais.  

O asfalto-borracha na massa asfáltica absorve o 
ruído (diminuindo a poluição sonora nas estradas), 
provoca uma melhor aderência dos pneus dos ve-
ículos ao revestimento e contribui para a retirada 
dos pneus inservíveis do meio ambiente. 

|  ASFALTOS  |

Para melhor conhecimento da Técnica do Asfalto 
Borracha, Celso Ramos disse que o Cimento As-
fáltico de Petróleo (CAP) é obtido como resíduo 
da destilação do petróleo bruto; apesar dos avan-
ços do setor de refino, não se consegue somente 
com o Cimento Asfáltico de Petróleo fazer frente 
às condições de clima e tráfego existentes, atual-
mente, nas vias nacionais.

Desta forma, o setor rodoviário nacional, pesqui-
sou em seus Centros de Pesquisas e Universi-
dades, amparados de profundo levantamento do 
estado da arte em outros países, inclusive com 
visitas e orientações de técnicos estrangeiros 
como melhorar a qualidade dos ligantes asfálti-
cos.
Existem várias formas de melhorar o desempe-
nho do ligante asfáltico, sendo as principais as 
misturas com polímeros e com borracha moída 
de pneus inservíveis.

O reaproveitamento ou reciclagem de materiais 
é um tema em voga na atualidade, em razão da 
necessidade de responder aos danos causados 
ao meio ambiente, a escassez de materiais e a 
necessidade da redução dos custos.

Como dimensão deste passivo ambiental, mais 
de 280 milhões de pneus inservíveis/ano são 
descartados nos EUA; no Brasil, o descarte é da 
ordem de 20 milhões de pneus/ano e estima-se 
que cerca de mais de 2 bilhões de pneus/ano são 
descartados no mundo.

Aplicação de asfalto borracha em bairros da Zona Oeste do Rio
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Os pneus inservíveis no Brasil são utilizados em 
grande parte na queima para geração de calor nos 
fornos das indústrias de cimentos e na fabricação 
de artefatos para veículos e pisos sintéticos em-
pregados em equipamentos esportivos, etc.
Um pneu de veículo, de forma resumida, é com-
posto de 48% de borracha, 22% de negro de 
fumo, 15% de aço e 5% de lona e o restante de 
aditivos; logo se verifica a presença de componen-
tes nobres que merecem ser reaproveitados.
Entre as aplicações de maior inserção dos pneus 
inservíveis na cadeia produtiva é, de longe, o em-
prego em pavimentação, que apresenta maior 
vantagem e maior aproveitamento. 

Já existe no Brasil empresas 
que promovem o beneficia-
mento dos pneus, estando 
uma delas situada no Rio de 
Janeiro, que produz a borra-
cha granulada ou moída com 
granulometria no intervalo de 
2 a 0,5 mm, dependendo do 
tipo de aplicação.
A mistura de ligantes asfál-
ticos com borrachas moídas ou granuladas de 
pneus inservíveis é denominada no Brasil de as-
falto borracha.
Celso Ramos, destacou também a reciclagem de 
pneus, considerando os benefícios ambientais: 
- Redução do descarte em aterros sanitários, lago-
as, rios, terrenos baldios, etc;
- Reduzem, indiretamente, os vetores (mosquitos, 
ratos, etc) e as endemias, como a dengue e malá-
ria, os riscos de incêndio e a queima criminosa dos 
pneus a céu aberto;
- Aplicação em revestimentos asfálticos reduzindo 
o ruído da interação pneu-pavimento, contribuindo 
desta forma com dupla consideração ambiental;
- Atendimento por parte do Município do Rio à Re-
solução Nº 258/301 do CONAMA; 
- Fortalecimento da imagem da Administração 
Municipal, no trato com o meio ambiente e na bus-
ca de novas tecnologias consoante com o cenário 
mundial.
Quanto às vantagens técnicas, mencionou:
Confere maior resistência do revestimento à defor-
mação e ao trincamento (fadiga);
- Maior coesão e maior resistência ao envelhe-
cimento por oxidação, consequentemente, com 
maior vida útil com redução das operações de ma-
nutenção e restauração;
- Possibilidade de execução de revestimentos 

asfálticos de alto desempenho, que além de reduzi-
rem o ruído do pneu-revestimento, promovem eleva-
do atrito superficial.

A adição de polímeros provenientes da borracha de 
pneus reciclados ao asfalto diminui a suscetibilida-
de térmica, aumentando a estabilidade do revesti-
mento em altas temperaturas e diminuindo o risco 
de fraturas e trincamentos em baixas temperaturas. 
Além disso, confere maior resistência às ações da 
chuva e proporcionam melhor adesão ao agregado 
asfáltico. Segundo Jorge A.P. Ceratti, Coordenador 
do Laboratório de Pavimentação da Escola de Enge-
nharia Civil da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), “o asfalto borracha torna-se viável 

economicamente, se levarmos 
em conta que com uma durabi-
lidade maior, a estrada que pos-
suir asfalto borracha precisará 
de reparos em um intervalo de 
tempo maior do que a que não 
possui. Além disso, a incorpo-
ração da borracha à construção 
do asfalto implica uma redução 
da demanda do petróleo para 

esse fim. Não podemos esquecer que o petróleo é 
uma fonte não renovável de energia”. 

Normas e legislações

Os pneus inservíveis apresentam uma série de 
problemas, desde a degradação lenta e o forma-
to de difícil armazenamento, até a necessidade de 
cuidados especiais de armazenagem e deposição. 
Segundo a Norma Brasileira Nº 10.004 da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os 
pneus são considerados resíduos classe III (resí-
duos inertes) em relação ao risco de sua degrada-
ção ao meio ambiente. São muitos os problemas 
ambientais gerados pela destinação inadequada 
dos pneus:

•	 Seu reaproveitamento em aterros sanitá-
rios é prática ecológica duvidosa, tanto pela 
diferença de tempo de degradação em relação 
aos outros materiais utilizados, como também 
por provocarem um foco na massa dos resídu-
os, causando instabilidade dos aterros. 
•	 Devido à sua composição química, o pneu 
é um produto de fácil combustão, podendo 
causar incêndios de difícil controle em aterros 
e liberando nessas ocasiões no solo, no ar, e 
no lençol freático gases e óleos tóxicos e can-
cerígenos. Por essa razão, a queima de pneus 

“Os pneus inservíveis apresentam uma série de problemas”.

“A ABNT no 10.004
classifica os pneus”
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a céu aberto é uma atividade proibida no Bra-
sil e na maioria dos países do mundo. 
•	 Além dos riscos já expostos, as carcaças 
expostas a céu aberto têm o inconveniente sa-
nitário de servirem como foco de proliferação 
de insetos e roedores, dificultando o controle 
de doenças como a dengue, a malária e a febre 
amarela, constituindo, assim, uma grave ame-
aça à saúde pública. Há suspeitas, por exem-
plo, de que o mosquito Aedes  Aegypti , um dos 
vetores do vírus da dengue e da febre amarela, 
tenha entrado no território nacional em carrega-
mentos de pneus já usados, vindos dos EUA e 
do Japão. 

O destino de recursos para o controle da disposição 
final e para o estudo de alternativas ambiental e eco-
nomicamente viáveis para a reutilização de pneus 
usados é de interesse social, ecológico e político.

Entre outros países, o Brasil tem desenvolvido legis-
lação para direcionar seus Departamentos de Estra-
das de Rodagem (DERs) a investigar a possibilidade 
de utilização de materiais recicláveis em obras de 
pavimentação. A utilização da borracha em pavi-
mentação asfáltica foi aprovada, em 26 de agosto de 
1999, por resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA).

Esta resolução (CONAMA Nº 258, de agosto de 
1999), e resolução subsequente (CONAMA Nº 301, 
de março de 2002) instituem a responsabilidade, ao 
produtor e importador, pelo ciclo total da mercado-
ria, proibindo a destinação inadequada de pneus e 
obrigando os fabricantes e importadores a coletar 
e dar destino final de forma ambientalmente corre-
ta aos produtos que colocam no mercado, na pro-
porção de um pneu adequadamente destinado para 
cada quatro pneus produzidos.

Legislações subsequentes do próprio CONAMA, e 
de iniciativas de governos estaduais e municipais 
buscaram aumentar o reaproveitamento destes re-
síduos, aumentado a obrigação de dar destino a um 
pneu usado para cada dois pneus importados ou fa-
bricados. Estas iniciativas buscam regular a ativida-
de, criando uma contrapartida às empresas atuantes 
no setor, proporcionando uma forma de continuarem 
operando, e, ao mesmo tempo, contribuindo com a 
proteção ambiental.

Além disso, o emprego desse tipo de asfalto apre-
senta uma vantagem ambiental simplesmente espe-

tacular: diminui as carcaças de pneus descartadas, 
hoje um problema que agride o ambiente e que é 
preocupação mundial.

Da carcaça utilizada, a borracha entra na compo-
sição do asfalto, o aço volta para a siderúrgica e a 
fibra têxtil, para as indústrias têxteis. Assim, toda a 
carcaça é decomposta e reciclada. Diminui um sério 
problema ambiental. Para se ter uma ideia dessa di-
minuição, cada tonelada do “asfalto-borracha” tem, 
em média, 180 quilos de pneu em sua composição. 

O produto já é empregado com sucesso em muitas 
estradas nacionais. No estado de São Paulo, Porto 
Alegre e Rio de Janeiro, onde mais de 3.000 km de 
vias já utilizaram este ligante com excelentes resul-
tados. 

Entretanto, a técnica de emprego do asfalto borra-
cha exige cuidados e equipes bem treinadas, dada 
a viscosidade do ligante asfalto borracha, aderência 
e possibilidade de separação da borracha moída do 
asfalto.

Estudo realizado sobre o aumento da viscosidade 
do asfalto-borracha revelou que a adição de 15% de 
borracha moída no asfalto acarreta um aumento de 
10 vezes a viscosidade do asfalto.

Durabilidade

Indagado se  procede a informação de que a adição 
de pó de borracha extraído de pneus usados ao li-
gante asfáltico aumenta a durabilidade do pavimen-
to em até 40%, Celso Ramos esclareceu:  “Existe 
estudo de laboratório e com simulador de tráfego 
onde foi comprovado a maior durabilidade da mis-
tura com asfalto-borracha em relação a mistura con-
vencional”.

Como exemplo, acrescentou que a pesquisa reali-
zada pelo LAPAV-Laboratório de Pavimentação da 
Escola de Engenharia da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, indicou resultados surpreenden-
tes na utilização do chamado “asfalto-borracha”. Em 
duas pistas criadas para o teste, uma com pavimen-
tação convencional e outra com aplicação do “asfal-
to-borracha”, os resultados foram os seguintes:

Tipos de pistas Presença de trincas:

- convencional - após 100.000 ciclos

- com “asfalto-borracha” - após 500.000 ciclos

“A técnica do asfalto borracha exige equipes treinadas”.

|  ASFALTOS  |
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Verifica-se que somente após 500.000 ciclos de 
teste sobre o “asfalto-borracha” começaram a 
surgir trincas na superfície, portanto, o material 
apresentou uma durabilidade cinco vezes maior 
que o produto convencional.

Entretanto, o estudo  levou em consideração a 
ação das cargas sem ter sofrido ação dos intem-
péries que promovem o envelhecimento do ligante 
asfáltico. 

Estudos realizados nos EUA também demonstra-
ram a superioridade do asfalto borracha em rela-
ção ao convencional, principalmente para mistura 
com teor de  borracha acima de 20%, que é a téc-
nica via úmida Field Blend ou Just in Time.

Minha visão - diz o técnico -, é que existem con-
dições onde a aplicação de asfalto borracha é in-
dicada, com ênfase a melhor técnica denominada 
Field Blend, tendo como base estudo de desem-
penho da mistura, para condição a que será apli-
cada. Entretanto, considera que as misturas com 
asfalto borracha sempre terão uma vantagem a 
mais que as convencionais pelo apelo ambiental.
 
Quanto ao plano de Gerência dos Pavimentos 
Urbanos, afirmou que  os sistemas viários urba-
nos apresentam características de recuperação 
e manutenção muito distintas dos sistemas viá-
rios rodoviários. Dentre os aspectos que diferem 
os sistemas, destacam-se a presença e concen-
tração populacional junto das vias, o sistema de 
drenagem específico para sistemas urbanos, a 
interferência dos serviços operacionais de natu-
reza social e outros aspectos associados à forma 
de trafegabilidade dos veículos comerciais e de 
passeio.

Esses aspectos fazem com que a recuperação e 
manutenção dos sistemas viários urbanos sejam 
muito mais complexas do que as ações em sis-
tema rodoviário. Dessa forma, se não houver um 
conhecimento detalhado das condições das vias e 
um diagnóstico com suficiente embasamento téc-
nico dos defeitos e das ocorrências nos pavimen-
tos, certamente se terá, como consequências, ele-
vados custos nas operações de “tapa buracos”, 
pistas de rolamento inteiramente deformadas, ver-
dadeiras colchas de retalhos, que são adoções de 
soluções técnicas inadequadas, situações resul-
tantes de uma ineficiente aplicação dos recursos 
públicos. 

|  ASFALTOS  |

“O asfalto borracha é empregado em estradas nacionais”.

Para garantir uma aplicação eficiente dos recur-
sos públicos, torna-se importante a implantação 
de um Sistema de Gerenciamento da Rede Viária, 
cujas obras e serviços estarão permanentemente 
atualizados a partir de critérios técnicos específi-
cos para vias urbanas, buscando-se ainda a apli-
cação de soluções de recuperação e de manuten-
ção que envolva “tecnologia de ponta”.

As Prefeituras, ao investirem maciçamente na me-
lhoria dos transportes coletivos das cidades, se-
jam induzindo a renovação da frota, na gerência 
operacional do sistema ou ainda na implantação 
de equipamentos de apoio - como os terminais 
e sistemas de informações ao usuário -, devem 
preocupar-se também em avaliar e monitorar os 
pavimentos desses Corredores.

Essa preocupação, que irá consolidar a disposição 
dos dirigentes em reduzir os custos operacionais 
dos transportes coletivos, objetivará o diagnóstico 
da malha viária, possibilitando, assim, a definição 
das prioridades de manutenção dos pavimentos e 
das alternativas de investimentos em função dos 
recursos orçamentários disponíveis para os servi-
ços de manutenção das vias.

A aplicação do Sistema de Gerência dos Pavimen-
tos permite a racionalização e otimização da aloca-
ção dos recursos para manutenção dos sistemas 
de vias, principalmente aqueles que compõem os 
Corredores Estruturais, através da previsão da vida 
útil restante do pavimento e a consequente esco-
lha, dentre as diversas formas possíveis de sua 
restauração, daquela que, para um dado instante, 
apresente a melhor relação benefício-custo. 

Fresagem e regularização com asfalto borracha, 
na Av. Cesário de Melo
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Importantes intervenções urbanísticas se pro-
cessam em áreas predeterminadas do Comple-
xo do Alemão, cujos projeto e obra foram reali-

zados sob a responsabilidade da EMOP - Empre-
sa Municipal de Obras Pública do Estado do Rio 
de Janeiro.

A reurbanização, que demandou demolições, pro-
porcionou  em áreas do Alemão: arruamento,  im-
plantação de redes  de esgotamento sanitário; a 
construção de conjuntos habitacionais, entre ou-
tras ações.

Por se tratar de região antrópica, bastante modi-
ficada pela ação humana, foi necessário elaborar 

Intervenções urbanísticas 
e de infraestrutura urbana 
No Complexo do Alemão
“A avaliação ambiental foi norteada 
pela Resolução CONAMA Nº 307”.

|  RESÍDUO DE DEMOLIÇÃO  |

 Graduação em Engenharia Civil, Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. 
Rio de Janeiro – RJ;  Mestrado em Engenharia Ambiental pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro – UERJ; Engenharia Ambiental  pela UERJ. Áreas de 
atuação profissional:  Engenharia Hidráulica, Hidrologia; Projeto de Estradas: 
Projeto Geométrico Planta, Greide e Projeto de Drenagem; Infraestrutura de 
Transportes - Rodovias, Projeto e Construção; construção civil, instalações 
prediais e reformas prediais. Responsável pela avaliação e relatórios ambientais 
das intervenções das obras do Programa de Aceleração de Crescimento (PAC) 
das Comunidades do Complexo do Alemão, Manguinhos e Rocinha. É sócia 
da SEAERJ desde 05/07/1978.

estudo de impacto ambiental simplificado, geran-
do um Relatório Ambiental Simplificado (RAS). 

Durante o período das obras, foram realizados re-
latórios bimestrais e estes enviados à aprovação 
da Caixa Econômica Federal, órgão financiador 
das obras do PAC na região.

A avaliação ambiental foi norteada pela  Resolução 
CONAMA Nº 307, de 5 de julho de 2002, que esta-
belece as  diretrizes,  os critérios e procedimentos 
para a Gestão dos Resíduos da Construção Civil.

 Outras legislações foram também consideradas, 
como a Resolução CONAMA Nº. 348, de 16 de 

PERFIL  |  Rosa Augusta Aluizio de Mattos
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agosto de 2004, que altera a Resolução Nº 307/02 
(altera o inciso IV do art. 3º, incluindo o amianto 
na classe de resíduos perigosos).

Já a Resolução  CONAMA Nº. 357, de 17 de mar-
ço de 2005, dispõe sobre a classificação dos cor-
pos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condi-
ções e padrões de lançamento de efluentes, en-
tre outras providências.

E o Sistema de Gestão Ambiental, em fase de im-
plantação,  deverá atender a legislação mencio-
nada, enquanto a Resolução SMAC Nº 387/2005,  
disciplina e gerencia os Resíduos da Construção 
Civil - RCC.

Outras legislações pertinentes: DZ - 1310.R - 7 
-  Sistema de Manifesto de Resíduos;  a Deli-
beração CECA (Comissão Estadual de Controle 
Ambiental) Nº 4.497/2004, estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos re-
síduos da construção civil; a Lei Nº 3.273/2001, 
dispõe sobre a Gestão do Sistema de Limpeza 
Urbana no Município do Rio de Janeiro. E o De-
creto Nº 27.078/2006, institui o Plano Integrado 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil. 

No processo das obras, um dos maiores impactos 

ambientais foi a implosão da antiga “Fábrica Po-
esi” desativada, dando origem a uma escola que 
recebeu o nome de “Tim Lopes”, além da gera-
ção de grande volume de resíduo e material par-
ticulado na atmosfera, causando impacto não só 
à atmosfera, como também à população vizinha 
da região.

Todo o resíduo gerado foi separado por classe e 
enviado para firma cadastrada pela antiga FEE-
MA - Fundação Estadual de Engenharia do Meio 
Ambiente, atual Instituto Estadual do Ambiente 
(Inea).

Durante o processo das obras, todos os canteiros 
de obra tinham “baias de resíduos” protegidas e 
acondicionados seletivamente, aguardando que 
fossem levados a firmas cadastradas na antiga 
FEEMA.

O Volume de resíduo disposto no canteiro de 
obra, num primeiro momento, ficou aguardando 
seu acondicionamento seletivo. As baias - lim-
pas, cobertas e arejadas -, evitaram, assim,  de-
teriorar a matéria prima,  impossibilitando possí-
veis focos de vetores de doenças.

O destino final deste resíduo de demolição foi a 
reciclagem ou, dependendo da matéria prima,  
a reutilização na própria obra. 

|  RESÍDUO DE DEMOLIÇÃO  |

“Decreto institui o gerenciamento de resíduos da construção civil”.

Complexo do Alemão e baia de resíduo no canteiro de obra
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Em contribuição ao desenvolvimento sustentável, órgãos 

públicos municipais ligados ao asfaltamento de logradou-

ros, iluminação pública e poda de árvores priorizam em 

suas atividades diárias o caminho do reaproveitamento de  ma-

teriais em escala crescente, podendo saltar dos atuais 50% para 

80% o uso de recicláveis  em asfalto, conforme pesquisa solicita-

da pela Prefeitura do Rio de Janeiro à Coordenação de Pós-Gra-

duação em Engenharia  -  COPPE/Universidade Federal do Rio de 

Janeiro. A seguir, conheça os cominhos da reutilização que órgão 

como a Comlurb, a Seconseva, a RioLuz e a Usina de Asfalto do 

Caju seguem em busca de eficiência,  economia  de escala e em 

defesa do meio ambiente.

Reaproveitamento e 
reutilização de materiais
faz parte da agenda diária 
de órgãos públicos

|  SUSTENTÁVEL  |
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Usina de Asfalto da Seconseva, no Caju, 
uma das mais modernas do Brasil

|  SUSTENTÁVEL  |

O Subsecretário da Secretaria Municipal de 
Conservação e Serviços Públicos  (Secon-

serva), Marco Aurélio Regalo de Oliveira, mos-
trou que o material asfáltico retirado com as má-
quinas  fresadoras dos logradouros da cidade e 
encaminhado às usinas de asfalto é inteiramen-
te reaproveitado em nova mistura como asfalto 
reciclável, para isso recebendo alguns aditivos 
para melhorar a qualidade.

Antigamente o asfalto fresado era mais usado 
como base, sub-base, o que deixou de acontecer, 
proporcionando economia de escala, com o uso 
mais nobre. Agora serve para refazer um novo as-
falto, participando com até 50% da nova mistura. 

Com o emprego do asfalto velho em nova massa 
asfáltica de uso mais nobre, a economia seria da 
ordem de 40%, em relação à massa sem mistura 

e com agregados novos, calcula Marco Auré-
lio. Com a reutilização, também ocorre menor 
demanda ao meio ambiente, mediante menos 
agregados retirados da natureza, as pedreiras. 
O ganho é também ambiental e não apenas fi-
nanceiro.

Com a nova tecnologia que a Seconserva domi-
na, frisou que o novo asfalto borracha, asfalto 
tipo SMA  - um conceito de asfalto diferente do 
CBUQ -, agrega sustentabilidade.

No CBUQ, tem-se a massa em que a estrutura de 
pedra está  inserida. Já o asfalto SMA é um dos ti-
pos de asfalto usados hoje no mundo, com maior 
resistência, que a Prefeitura do Rio usa, princi-
palmente, nas vias de acesso e nas transcarioca 
e nas transoeste. O asfalto liso - explicou -, é um 
asfalto com maior resistência e durabilidade.

Seconserva usa moderna 
tecnologia para reaproveitar 
asfalto velho
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Marco Aurélio esclareceu que todo  asfalto usa-
do pela Prefeitura  é testado antes no Laboratório 
localizado na Usina de Asfalto do Caju, para que 
se possa garantir a maior durabilidade possível. 
Esse laboratório está, hoje, entre os cinco mais 
modernos do Brasil.

Sobre o uso do asfalto borracha,  o Subsecre-
tário da Seconserva disse que o mais usado 

A  produção média mensal da usina de asfalto 
Antônio Ramos situada no bairro do Caju é 

de cerca de 10 mil toneladas por mês, segun-
do  o Gerente Robson Medeiros da Silva, com 
a ressalva de que a usina produz diante da de-
manda. A  potencialidade dessa  usina, no en-
tanto, é da ordem de mil toneladas/dia.

Essa unidade está preparada para produzir 
qualquer tipo de asfalto, como o Concreto Be-
tuminoso Usinado a Quente, mais conhecido 
pela sigla CBUQ , o chamado concreto comum.
 
A usina também produz o concreto  reciclado, 
em que se usa 50% de matéria virgem e 50% 
de material  fresado.  Mas há  estudo com a  
COPPE/UFRJ para que essa mistura atinja 80% 
de asfalto reaproveitado com benefícios dire-

|  SUSTENTÁVEL  |

Serviços de emergência
absorvem a massa asfáltica 
reciclada na usina do Caju

tos ao meio ambiente, diz a Engenheira Rita de 
Cássia Barreto de Araújo Loures, há 27 anos 
trabalhando no laboratório da usina. Porque 
menos agregado (pedra) será retirado do am-
biente. Os insumos, ao serem  reaproveitados, 
beneficiam  a sustentabilidade, com o reusar e 
com o reaproveitar.

Nessa forma do reaproveitamento do asfalto 
antigo, 3% é o máximo que se usa de agente 
(aditivos) rejuvenescedor.  Com a reutilização 
de 80% de asfalto fresado na massa asfáltica 
(asfalto reciclado) a matéria prima nova usada 
deixa de ser 50%, mas apenas 20% de agrega-
do virgem (brita). Os testes com a nova mistura 
já estão sendo feitos desde outubro deste ano, 
em área, no Fundão, pertencente à Universida-
de Federal do Rio de Janeiro.

pela Prefeitura é mesmo o asfalto reciclável, em 
função da fresagem. Mas uma coisa é incenti-
var o uso do asfalto borracha com componente 
de pneus usados e o asfalto reciclado, que são 
produtos diferentes. Ambientalmente é muito 
bom o uso do asfalto borracha, ou ecológico, 
mas nem  tanto quanto ao custo. Mas tudo é 
uma questão de projeto, deixou claro o Subse-
cretário Marco Aurélio. 

Engenheiro Civil. Na Secretaria Municipal de Conservação – SECONSERVA,  
exerce a função de Subsecretário de Engenharia e Conservação, desde 
março de 2011; Presidente da Comissão - Secretaria Executiva da Comissão 
Coordenadora de Obras e Reparos em Vias publicas - SC/SE-COR-Vias. Na 
Secretaria Municipal de Obras -  SMO, exerceu o cargo de Diretor e Gerente 
de Obras e Conservação da Subsecretaria de Gestão de Bacias Hidrográficas 
(RIO-ÁGUAS). É sócio da SEAERJ desde  06/11/2013.

PERFIL  |  Marco Aurelio Regalo de Oliveira
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Erica Fernandes, técnica de laboratório, 
analisa a granulometria de agregados.

Quanto ao prazo para se sa-
ber ou não se é viável a mis-
tura com até 80% de asfalto 
velho fresado, vai depender 
dos testes de fadiga em cur-
so pela Universidade e a Usina 
de Asfalto da Seconserva. O 
importante dos testes em cur-
so - que podem durar até mais 
de um ano -,  é a possibilidade 
para se observar a carga dos 
veículos sobre essa mistura 
com maior percentual de  pro-
duto fresado.

O asfalto produzido com o re-
aproveitamento do asfalto fre-
sado retirado dos logradouros, 
na maioria das vezes,  é utiliza-
do pela Prefeitura nos serviços 
emergências de tapa-buraco, 
ou panos de asfalto como a 
operação é comumente conhe-
cida. Esse uso decorre de ser 
um asfalto menos resistente, 
ao contrário do asfalto liso.

Além da usina de asfalto do 
Caju, a Seconserva mantém 
as de Jacarepaguá e  Campo 
Grande - todas as três produ-
zem massa a quente (CBUQ) -, 
e a usina de Santa Cruz, que 
produz massa fria, ou concreto  
pré-misturado a frio, ou seja, 
uma unidade  destinada à pro-
dução de  asfalto para logra-
douros onde o trafego de veí-
culos não é tão intenso. Essas 
usinas, juntas, alcançam  a  produção média de 
35 mil toneladas de massa asfáltica/mês. 

No Laboratório de Ligante Asfáltico da Usina do 
Caju Antonio Ramos é feita análise do cimento 
asfáltico do  petróleo e a emulsão  asfáltica. 
Todo o material que chega na usina é analisado 
quanto as especificações das normas estabele-
cidas pela ABNT, pelo Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transporte -  DNIT. O labo-
ratório faz também  vários ensaios  como ponto 
de fulgor, de amolecimento, penetração, entre 
outros parâmetros.

|  SUSTENTÁVEL  |

Outro laboratório faz a análise do material agre-
gado (brita) que chega em caminhões. É feita 
a granulometria para se conhecer o diâmetro 
do agregado se atende as especificações (brita 
zero, brita um). 

Nesse laboratório, analísa-se também se o teor 
de ligante está atendendo às especificações, as-
sim como a dosagem  do agregado, de acordo 
com a faixa granulométrica estabelecida. Traba-
lham no laboratório da Usina do Caju 15 espe-
cialistas, inclusive a  técnica de laboratório Érica 
Fernandes, que faz análise de agregados. 
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Biomassa originária da poda 
de árvores diminuirá a pressão 
por carvão vegetal

Diretor da Comlurb Fernando Pinto com artefato reciclado de PET para uso em ralos urbanos de drenagem

Todo o material oriundo da poda de árvores  
na cidade do Rio de Janeiro terá destino 

como biomassa para outros fins, como gera-
ção de energia e queima em fornos, em chur-
rasqueiras,  com  um novo reaproveitamento 
nobre.

Ao dar a informação, o Diretor de Áreas Verdes 
da Comlurb, Engenheiro Fernando Pinto,  esti-
ma que até 2015 o projeto será implementado 
pela iniciativa privada em área reservada de 10 
mil metros quadrados no  aterro de Gericinó. 
Deixou claro que a Companhia participa des-
sa parceria mediante a entrega à vencedora da 
licitação do material de poda, além da cessão 
da área. 

Numa primeira estimativa, serão destinados à 
futura Unidade de Reprocessamento de Madei-
ra  a média/mês de 1.300 toneladas de vegeta-
ção, folhas e troncos de árvores podadas, sig-
nificando que esse volume deixa de ser retirado 
da natureza para se transformar em carvão ve-
getal demandado por churrascarias e churras-
queiras.

Números da Diretoria de Serviços em Áreas 
Verdes da Comlurb, revelam que os serviços  se 
desenvolvem  em todo o município do Rio de 
Janeiro num área de1.200.278 km². A Diretoria 
estima que existam cerca de 650 mil árvores 
na cidade do Rio de Janeiro, com a média  de 
atendimento mensal de 25 mil.
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Engenheiro Mecânico Pleno, Engenheiro Operacional, Engenheiro de Produ-
ção, Pos Graduação em Gestão Ambiental,  Mestrado em Administração Pú-
blica, Líder Carioca da PCRJ, Fundador e Professor Titular das Escolas de 
Engenharia Nuno Lisboa, UNIVERCIDADE e Souza Marques,  Consultor da 
IATA (CH),  Standard  Register (USA), EFORMA (CH) e  COPINAQUE. Foi Dire-
tor executivo da CONTINAC e da TANNURI (RJ). Tem trabalhos Publicados nas 
revistas Souza Marques Engenharia, Banco Hoje e trabalho premiado no 22º 
Congresso Internacional de Engenharia Sanitária e Ambiental, com o Programa 
Favela Limpa. Coordenou a implantação do Programa Lixo Zero, atualmente é 
Diretor de Áreas Verdes da COMLURB.

PERFIL  |  Fernando Alves de Oliveira Pinto

Diretor Fernando Pinto mostra também blocos de biomassa de 
madeira resultante da poda de árvores para uso em fornos e 

churrasqueiras no lugar do carvão vegetal retirada da natureza

No dia a dia, a Comlurb dispõe para os serviços 
de equipe especializada com 1.538 funcioná-
rios, entre engenheiros agrônomos e florestais 
que emitem laudo técnico de cada vegetal ma-
nipulada.   

Os serviços comportam quatro tipos de poda, se-
gundo a Diretoria de Áreas Verdes da Comlurb: 
poda em pé, em árvores de até 5 metros de altura, 
com o uso de escada e ferramenta de corte manual; 

poda mecanizada em árvores com mais de cinco 
metros; remoção  de árvores mortas ou que pos-
suem risco de queda, deixando apenas parte do 
tronco no local, para ser extraído posteriormente. 

A destoca, outra modalidade de poda, consta 
da retirada de tronco e raiz de árvore previa-
mente removida; o arvorismo é a poda realiza-
da por de técnicas de escalada em árvores de 
difícil acesso. 
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Em 2009, a Comlurb iniciou o Projeto Perfís 
de Plástico Reciclado (PPPR) com o objeti-

vo de substituir os fabricados com madeira na-
tural e metal, por perfis de plástico. Com essa 
proposta, a Companhia estimula a redução do 
descarte de garrafas PET no aterro sanitário, 
reduzindo o impacto ambiental; proporciona  a 
redução da manutenção corretiva e preventiva 
de parques e praças.

Outros benefícios citados pela Companhia: 
possibilidade  de recuperação dos equipamen-
tos danificados por vandalismo, ou mau uso, 
reciclando-os, para fabricação de outros pro-
dutos, favorecendo, assim, a logística reversa e 
a redução drástica do uso de tinta e solventes.

Ao dar exemplos de uso de PET, a Companhia 
mostra que para fabricar um escorregador vis-
to nas praças,  10.194 garrafas plásticas  são 
retiradas do meio ambiente. O equipamento 
prancha abdominal permite, ao ser fabricado, 
que 2.l32 garrafas plásticas deixem de ir para 
os aterros sanitário e rios.

|  SUSTENTÁVEL  |

Este fraldário reutiliza 6.393 garrafas pet 
que poluiriam o ambiente

Reaproveitamento

Cada fraldário que a Comlurb  instalado tam-
bém em praças, 6.393 garrafas plásticas  dei-
xam de impactar o meio ambiente, ou deixam 
de contaminar a natureza. Para fabricar as pla-
taformas com dispositivos de fixação de contê-
ineres - o que evita vandalismos -, são usadas 
3852 garrafas plásticas.

Em 2011, a Comlurb iniciou o Projeto Biomas-
sa Vegetal Prensada ((BVP) com  o objetivo de 
substituir os produtos fabricados com madeira 
natural, plásticos virgem e metal por biomassa 
vegetal pós consumo prensada. São muitas as 
vantagens desse projeto, um deles o incentivo 
à educação ambiental e proporcionar o alinha-
mento com a Política Nacional de Resíduos Só-
lidos, que obriga a prática da logística reversa.

Outro benefício do projeto está em reduzir os 
custos de manutenção dos equipamentos com 
o aumento da vida útil com melhorias das con-
dições de  segurança no trabalho. 

Na lista de projetos, a Comlurb cita também o 
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Cada plataforma  usa 3.852 garrafas pet

Cerdas de Pet iniciado em 2010 com o objetivo 
de substituir os produtos fabricados piaçava natu-
ral oriunda de extrativismo por cerdas canuladas 
de PET reciclado. Algumas vantagens mencio-
nadas pela Companhia: redução de resíduos de 
piaçava,diminuindo o impacto ambiental; vida útil 

Absorção média de garrafas de plástico do Projeto PPPR

Produto Quantidade 
de produtos

Quantidade 
garrafas/produto

Total garrafas 
utilizadas

Escorrego 374 10.194 3.812.556

Prancha abdominal 23 2.321 53.383

Fraudário 11 6.393 70.323

Banco de refeitório 64 1.572 100.608

Mesa de refeitório 28 3.864 108.192

Gangorra 65 5.146 334.490

Banco de praça 8 4.850 33.800

Plataformas p/ 
contêineres 180 3.852 693.360

TOTAIS 753 38.192 5.511.712

Fonte: Comlurb

das cercas chegando de duas a três vezes a pia-
çava; alinhado à política da economia verde.

Para fabricação de cada vassoura de cepa de bio-
massa vegetal e cerda de PET, são utilizados três 
cocos e 22 garrafas PET pós consumo. 

|  SUSTENTÁVEL  |
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Carrinho construído com 100 cocos que 
deixaram de ir para o aterro

COMLURB em números 
- Completará 40 anos em 2015 (Decreto-Lei Nº 102, de 15 de maio de 1975)

- Tem 20.834 empregados

- Coleta e dá destino a 10.100 toneladas/dia de resíduos sólidos

-  Varre 13.750 quilômetros de sarjetas

-  Cuida de 29 parques e 1.892 praças

- Mantém 10 diretorias

-  É considerada a maior organização de limpeza  pública da América Latina

- Dispõe de um Centro de Pesquisas  Aplicadas, em Jacarepaguá

- Mantém o Galpão de Artes Urbanas Helio G. Pellegrino, na Gávea

- É uma Sociedade Anônima de Economia Mista
 
- Resulta da transformação da Companhia Estadual de Limpeza Urbana - CELURB, em Com-
panhia Municipal de Limpeza Urbana -  COMLURB

- Objetivo: a limpeza urbana no município do Rio de Janeiro, tendo como principais atri-
buições os serviços de coleta domiciliar, limpeza dos logradouros públicos, das areias das 
praias, de parques públicos, do mobiliário urbano, dos túneis, viadutos, e, em especial, a 
limpeza e higienização de hospitais municipais.
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Produto recentemente enviado à Rioluz, em 
Marrechal  Hermes,  os postes de aço da 

Avenida Perimetral que foi demolida serão rea-
proveitados em bairros e vias da cidade, garan-
te o  Chefe de Divisão da RioLuz, Miguel Ramos 
da Silva.

Dependendo da destinação de alguns desses 
postes, as sapatas são retiradas porque eles 
serão fincados no solo e não chumbados, o 
usual no caso de quando estavam instalados 
na Perimetral.

Em outra oficina, funcionários da RioLuz recu-
peram reatores  para reutilização numa opera-
ção que dispões de 40 funcionários, o mais an-
tigo com 44 anos na companhia é o Silvio Lima, 
do setor de soldas.

Outra seção, fabrica caixas de comando, mas 

Nem tudo se reutiliza quando 
o equipamento é de iluminação

Miguel Ramos da Silva e os postes da 
antiga Av. Perimetral: reaproveitamento

por vezes as recupera também com a utiliza-
ção de fibra de vidro. As caixas comandam, 
por exemplo,  um grupo de luminárias, define 
o Chefe de Divisão. Por ano, são recuperadas 
e fabricadas mil caixas de comando para 45 e   
140 ampéres em média por ano. João Carlos 
da Silva, que trabalha na seção, tem 27 anos 
de RioLuz.

Sobre os postes de concreto e luminárias que 
já não podem mais ser usados e que  por isso 
viraram  sucata,  mostrou que  o caminho é do 
leilão público. Através do Diário Oficial abre-
se um processo de leilão e aquele que der a 
melhor oferta arrecada o  material que não tem 
chance de recuperação nas oficinas da RioLuz. 

Um grande número de luminárias, a maioria de 
alumínio, além  de antimônio podia ser visto no  
pátio aguardando o vencedor do próximo leilão. 

|  SUSTENTÁVEL  |



56  |  SEAERJ Hoje

O produto do leilão englobava  produtos usados 
durante mais de 15 anos em média; e reatores 
aguardando oferta via leilão já haviam passado 
do tempo de utilização.

Sobre a LED, essa nova tecnologia de ilumi-
nação começa a ser usada 
em  alguns locais da Cidade, 
como é visível no entorno da 
Rodoviária Novo Rio. Sobre se 
a iluminação a LED, se seria 
mais econômica  em compara-
ção àquela  que se utiliza hoje 
(luminária de descarga, isso 
porque precisa de reatores), 
o Chefe de Divisão confirmou 
essa relação. Para especialis-
tas, a durabilidade da LED é 
muito grande, enquanto a da 
lâmpada convencional está em 
torno dos 5 a 10 anos. Sobre  
algumas  luzes acesas em ple-
no dia observadas pelo tran-
seunte, o esclarecimento está 
no relé fotoelétrico que  preci-
sa ser  substituído e sem chan-
ce de reaproveitamento.

Sergio Murilo recupera reatores e Jorge 
Billas Simplício, da manutenção

As luminárias inservíveis viram sucata e 
serão reaproveitadas após leilão

O relé retirado é testado para verificar a garan-
tia. Se estiver ainda na garantia, o fabricante 
é comunicado para substituí-lo. Quando o relé 
está fora da validade  - pode durar de 10 a 15 
anos -, o destino é a sucata e o leilão. 

|  SUSTENTÁVEL  |
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Novos Sócios 
 Carência de três meses - Mensalidade de R$30,00 durante os nove meses seguintes, ou mantendo o 
referido valor no período de estágio probatório, se for o caso.

Ex-Sócios
- Adimplentes - retornar pagando R$60,00 por mês
- Sócios Inadimplentes - podem retornar pagando mensalidade de R$70,00 pelo período de dois anos.
Observações: Em todos os casos as condições acima somente valerão com desconto no contra 
cheque. Ficha de inscrição na Secretaria. Falar com Cláudia ou Carol – Tels. (21) 2136-6751 // 2136-6752

	Restaurante – aberto todos os dias para almoço. (Aceita-se Ticket Restaurante)
	Salão para festas – alugamos nossa sede para sua festa.
	Pilates – Tel: 3246-1015 (Horário comercial)
	Plano de Saúde – Tel: 2136-6758 e 2136-6760 (Silvia e Elias)
	Piano Bar *Happy Hour – toda quinta às 19:00 h. 
	Seguro de vida, de viagem e de carro – Tel: 2558-0088 (Vania)
	Coral – todas quartas às 17:30 h, com o Maestro Marcos
	Terças na SEAERJ – toda terça – 17:00 h, uma palestra sobre temas do momento; após, 

música ao  vivo. O informativo eletrônico FIQUE SABENDO disponibiliza com antecedência as 
programações 

	Reunião da Diretoria aberta aos associados, toda quarta às 18:00 h.
	Bicicletário: Estacionamento de 8 às 20 horas mediante Termo de Compromisso – Informe-se na 

Secretaria

VISITE A NOSSA HOME PAGE
SEJA NOSSO AMIGO NO FACEBOOK - SEAERJ DO RIO
AO PREENCHER A ART DO CREA PONHA O Nº 28 DA SEAERJ

www.seaerj.org.br // facebook: seaerj@seaerj.org.br // https:/twitter.com/seaerj
joelson@seaerj.org.br// contato@seaerj.org.br // 

Tel.: (21) 2136-6797 - Fax: (21) 2205-2795

Rua do Russel, 1 – Glória (junto a estação Glória do Metrô ) 
CEP 22210-010 - Rio de Janeiro – RJ

CAMPANHA DE NOVOS SÓCIOS

A SEAERJ OFERECE SERVIÇOS DE:

S E R V I Ç O S // EVENTOS // CONTATOS
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O Centro Cultural da SEAERJ foi criado em 1º de outubro de 2001, marcando os 137 anos da inaugura-
ção pelo Imperador Dom Pedro II, em 1864, da Estação de Tratamento de Esgotos da Glória - a primei-
ra da América.

Constituiu a primeira Diretoria do CCSEAERJ: 
Presidente: Elisimar Belchior Aguiar; 
Diretores: Walter Pinto Costa, Julio Ferrarini Maione e Cesar Drucker.

A atual gestão está assim integrada: 
Presidente: Engº. Gilberto Morand Paixão; 
Vice-Presidente: Engº. Eduardo Pacheco Jordão; 
Diretor Executivo: Arqº. Paulo Roberto Martins de Souza; 
Diretor Administrativo e Financeiro: Engº. José Yochimy Arakaki; 
Diretor Cultural:  Arqº. Armando Ivo de Carvalho Abreu.

CONSELHO CONSULTIVO
TITULARES: 
Engº Affonso Augusto Canedo Neto
Engº Ary Jayme Ferreira
Engº Luiz Felipe Pupe de Miranda
Engº Eduardo Mesqita de Souza
Engº Haroldo Mattos de Lemos
Engº Julio Ferrarini Maione
Engº Samuel Sztyglic
Arqº Celso Luiz Gerbassi Ramos
Arqº Mario Vaz Ferrer Filho
Engº Gabriel Vianna da Motta
Engº Carlos Ferreira Campos
Arqª Aida Myriam Quelhas Billwiller
Engª Joelzira Brandão d’Angelo Visconti
Arqª Delma Catalano Tatagiba
SUPLENTES:
Arqº Sergio Augusto Rodrigues Machado
Engº Geraldo Lamego Mattos
Engº Mario Sergio de Castro Bandeira
Arqª Elvira Maria Rossi
Engº Agrº. Ibá dos Santos Silva
Engº Décio Lima de Vascocellos
 

CONSELHEIROS VITALÍCIOS 
( Ex – Presidentes):
Engº Antonio Elisimar Belchior Aguiar
Engº Eduardo José Costa König da Silva
Engº Walter Pinto Costa
Engº Cesar Drucker
Engº Ronald Young
Arqº José Carlos Neder

CONSELHO FISCAL
 
TITULARES:
Arqº Paulo Germano dos Santos Terra
Engº Irineo Gonzaga de Lima
Engº Francisco Xavier Guimarães Moraes
SUPLENTES:
Engº Paulo Brissac de Freitas
Engº Henrique Gustavo dos Santos Frickmann
Engº Fernando Pache de Faria Saldanha
MESA DO CONSELHO CONSULTIVO:
Presidente:    Arqº. José Carlos Neder
Vice-Presidente: Engº. Eduardo Mesquita de Souza
1º Secretário: Engº. Ary Jayme Ferreira
2º Secretário: Engº. Julio Ferrarini Maione
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BICICLETÁRIO ABERTO 
AO PÚBLICO

Informações na Secretaria
(21) 2136-6797

SEAERJ COM A POPULAÇÃO NA 
MOBILIDADE URBANA

FAÇA SUA PARTE!
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